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EXCELENTÍSSIMO SR. DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE 

IRAQUARA- BAHIA 

 

 
ICPs-IDEA Nº 152.9.141638/2017 -principal e anexos (ICP’s - IDEA nº 152.9.98318/2018, IDEA nº 

321.9.20771/2018 e IDEA Nº 152.9.4665/2017). 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da 

Promotoria de Justiça Regional Ambiental do Alto Paraguaçu, com sede em 

Lençóis, por seu representante que esta subscreve, com endereço para intimações na 

Praça Otaviano Alves, nº 156, Centro, CEP 46960-000, Lençóis-Bahia, com endereço 

eletrônico: prema.altoparaguacu.adm@mpba.mp.br, no uso de uma de suas 

atribuições constitucionais e legais, com fulcro nos arts. 127, caput, e 129, inciso III, 

todos da Constituição Federal, arts. 1º, inciso III e IV, e 5º, inciso I, ambos da Lei 

Federal nº 7.347/85 e art. 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei Federal nº 8.625/93, dentre 

outras normais aplicáveis, vem, perante Vossa Excelência, com base nas peças de 

informações anexas correspondentes aos Inquéritos Civis Públicos acima epigrafados, 

ajuizar a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL com PEDIDO DE 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA de obrigações de fazer e não fazer, 

indenizatório e outros, contra: 

1. JOSÉ MARIANO BATISTA DE SOUZA, brasileiro, solteiro, 

lavrador, portador da cédula de identidade nº 08059270-85- SSP/BA, inscrito no CPF 

nº 706.472.835-49, residente e domiciliado na localidade do Riachinho de Lençóis, 

s/nº, zona rural, distrito de Caeté-Açú, município de Palmeiras/Bahia; 

2. AFONSO FELINTO TIMÓTEO, brasileiro, casado, ajudante 

geral, portador da cédula de identidade nº 16791183-07- SSP/BA, residente e 

domiciliado na Rua das Casinhas Populares, próximo ao mercado de Celino, 

Palmeiras/Bahia, ou na estrada para Campinas, zona rural, distrito de Caeté-Açú, 

município de Palmeiras/Bahia, tendo em vista os fatos e fundamentos a seguir 

aduzidos. 
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I – DO CABIMENTO DA PRESENTE AÇÃO 

 

De forma ampla e incontestável, o art. 129, III, da atual Constituição 

Federal prevê o cabimento da ação civil pública em tais hipóteses, com a expressa 

menção a “outros interesses difusos e coletivos”. 

Na expressa disposição do art. 1º da Lei nº 7.347/85, que disciplina a 

ação civil pública, regulam-se por esta lei as ações de responsabilidade por danos 

causados ao Meio Ambiente. 

Assim, adequada a presente via judicial na busca da recuperação e da 

reparação do dano ambiental em apreço, porquanto, tratando-se o Meio Ambiente de 

direito difuso, res omnium, tal tipo de prática fere sobremaneira a sociedade presente, 

sem se perder de vista a proteção e inibição aos agentes que degradam a natureza, 

tutelando, assim, a manutenção de um meio ambiente saudável também às futuras 

gerações. 

 

II- DO OBJETIVO DA AÇÃO 

 

Cabe esclarecer que os Inquéritos Civis e procedimentos ministeriais 

que respaldam a presente demanda (ICP’s-IDEA nº 152.9.141638/2017-principal e 

anexos -ICP’s - IDEA nº 152.9.98318/2018, IDEA nº 321.9.20771/2018 e IDEA nº 

152.9.4665/2017) possuem, como questão comum, a apuração de degradações ambien-

tais efetuadas pelas partes ora demandadas ocorridas no interior da Unidade de Con-

servação – Parque Municipal do Boqueirão, no Vale do Capão, município de Palmei-

ras, versando, respectivamente, o primeiro acerca da apuração de possíveis danos am-

bientais e/ou impactos socioambientais decorrentes das atividades desenvolvidas no 

seu interior e entorno, e, o segundo aborda a investigação dos danos e supressões pro-
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movidas em vegetação nativa e a interferência irregular em áreas de APP e o desen-

volvimento de atividades em áreas protegidas, sem a licença da autoridade competente 

no mesmo espaço especialmente protegido, originalmente detectada pela fiscalização 

do ICMBIO/PARNA, correspondente a Unidade de Conservação Parque Municipal do 

Boqueirão. 

Tais fatos, que mostraram-se comuns e interligados no desenrolar das 

apurações resultaram em medidas instrutórias conjuntas no bojo do referido Inquérito 

Civil Público nº IDEA Nº 152.9.141638/2017 (principal), e culminaram com a assina-

tura de Termo de Ajustamento de Condutas com a Prefeitura Municipal de Palmeiras 

para regularização da referida unidade de Conservação Municipal, contudo, restou 

remanescente a busca pela reparação ambiental face as degradações constatadas de 

responsabilidade das partes ora acionadas, conforme os pedidos que seguem abaixo.  

Assim, como será exaustivamente explicitado, a presente ação civil 

pública tem como finalidade a condenação das partes demandadas : 

I- À obrigação de cessar a ocupação danosa no interior da área da 

Unidade de Conservação - Parque Municipal do Boqueirão;  

II- À desocupação das construções erigidas de forma ilegal e clan-

destina na área situada no interior do Parque Municipal do Bo-

queirão; 

III- À promoção da demolição das construções erigidas de forma ile-

gal e clandestina na área situada no interior do Parque Munici-

pal do Boqueirão; 

IV- À obrigação de não promover quaisquer novas intervenções cons-

trutivas que de qualquer forma impeçam a regeneração da ve-

getação nativa;  

V- À obrigação de reparar os danos ambientais causados com a apre-

sentação, no prazo de 60 (sessenta) dias, de Projeto de Recupe-

ração de Área Degradada – PRAD, devidamente aprovado pelo 

órgão ambiental competente, sob pena de multa diária no valor 

de R$10.000,00 (dez mil reais); 
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VI- Em caso de impossibilidade da recuperação total da área degrada-

da, a condenação das partes ré ao pagamento de indenização 

patrimonial pelos danos materiais causados ao Meio Ambiente 

diretamente afetado e pelos danos extrapatrimoniais causados 

ao Meio Ambiente e à comunidade do Capão e Chapada Dia-

mantina. 

 

III- DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

A Constituição Federal de 1988, ao definir o Ministério Público como 

instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbiu-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis (art. 127). Nesse escopo, foram estabelecidas suas funções institucionais 

no artigo 129, destacando-se: 

“III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 

difusos e coletivos”. 

Concomitantemente, a legislação infraconstitucional, por meio da Lei 

da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85), ampliada pela Lei nº 8.078/90 e corroborada 

pela Lei Complementar nº 75/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), 

comete ao Parquet a proteção, prevenção e reparação de danos ao patrimônio público, 

ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, 

histórico, turístico e paisagístico, e outros interesses difusos, coletivos, individuais 

indisponíveis e individuais homogêneos. 

Mais precisamente em matéria ambiental, insta destacar ainda o art. 14, 

§1º, 2ª parte da lei 6938/81, que afirma que "... O Ministério Público da União e dos 

Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal por 

danos causados ao meio ambiente". 
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Segundo entendimento sumulado pelo STF, o Ministério Público tem 

legitimidade para propor ações civis públicas tanto em defesa de direitos difusos e 

coletivos, quanto em defesa de direitos individuais homogêneos. Nesse sentido dispõe 

a orientação insculpida na súmula 643. 

 

IV- DOS FATOS 

 

Verifica-se “in casu”, Excelência, sério atentado ao Meio Ambiente, 

direito difuso extremamente essencial a sociedade de uma maneira geral e mais 

especificamente a toda comunidade da Chapada Diamantina e que por isto, leva o 

Ministério Público do estado da Bahia, por sua Promotoria de Justiça especializada em 

Meio Ambiente para a Chapada Diamantina, ao ajuizamento desta presente ação. 

O Ministério Público instaurou o Inquérito Civil Público IDEA nº 

152.9.141638/2017, no âmbito desta Promotoria de Justiça especializada em Meio 

Ambiente do Alto Paraguaçu, a fim de proceder ao acompanhamento e fiscalização do 

status jurídico e fático da unidade de conservação ambiental existente no município de 

Palmeiras denominada Parque Natural Municipal do Boqueirão, assim como a 

apuração da implementação dos instrumentos de gestão neste espaço territorial 

especialmente protegido e de possíveis danos ambientais e/ou e impactos 

socioambientais decorrentes das atividades desenvolvidas no seu interior e 

entorno. 

A este somaram-se o Inquérito Civil Público IDEA nº 

152.9.4665/2017, e mais outros dois procedimentos investigativos do MP acima 

referidos (IDEA nº 152.9.98318/2018 e IDEA nº 321.9.20771/2018) que acabaram 

convergindo e culminando para o mesmo objeto de investigação, e, assim, a aquele 

primeiro somou-se na instrução do feito os demais procedimentos apuratórios 

ministeriais, que seguiram tramitando como anexos, haja vista tratar também de danos 

e supressões promovidas em vegetação nativa e a interferência irregular em áreas de 
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APP e o desenvolvimento de atividades em áreas protegidas, sem a licença da 

autoridade competente no mesmo espaço especialmente protegido originalmente 

detectada pela fiscalização do ICMBIO/PARNA e demais entes e órgãos públicos 

encarregados da defesa de Meio Ambiente no SISNAMA- Sistema Nacional de Meio 

Ambiente. 

Neste contexto, impõe-se aqui registrar que o Decreto municipal de 

Palmeiras nº 224, de 11 de Maio de 2015 criou a Unidade de Conservação 

municipal de proteção integral conhecida como Parque Municipal do Boqueirão. 

Seu respectivo território fora instituído sobre uma área situada no Vale 

do Capão, na trilha das Águas Claras, conforme definido no seu art. 1º e memorial 

descritivo e mapa que acompanham o referido ato normativo municipal (doc. de fls. 

18-26- IDEA nº 152.9.141638/2017). 

Ocorre que, conforme descoberto ao longo da instrução destes 

processos investigativos do MP esta aludida Unidade de Conservação estava sendo 

degradada por ocupação ilegal inicialmente pela parte ré José Mariano Batista de 

Souza que havia invadido ilegalmente o mencionado Parque municipal e lá edificado e 

feito construção. 

Remonta ainda ao ano de 2016 (doc. de fls. 08-11- IDEA nº 

152.9.141638/2017) o início das invasões e intervenções ilegais perpetradas contra a 

referida Unidade por parte do primeiro réu, o sr. José Mariano, conforme narrado pelo 

poder público municipal, ocasião em que já se apontava para os seus reais 

responsáveis, o que no decorrer do curso instrutório dos Inquéritos Civis Públicos 

somente veio a confirmar-se, correspondendo-se, ao final, aos ora acionados.  

Neste interim, ressalte-se que o fato logo tornou-se público e notório, 

sendo desvelado por todos os Poderes Públicos com atribuição na defesa do Meio 

Ambiente e constituídos na região da Chapada Diamantina, a exemplo do INEMA, 

ICMBIO, CIPPA, o Conselho Municipal de Meio Ambiente de Palmeiras- 

CONTUMA e toda a sociedade civil, organizada ou não, a exemplo da Comunidade da 

Campina (docs. de fls. 12- 16, e 27-28- IDEA nº 152.9.141638/2017). 
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Prosseguindo-se na instrução do feito (fls. 36, e 49-52- IDEA nº 

152.9.141638/2017), buscou-se junto a Polícia Militar especializada em Meio 

Ambiente, a CIPPA, a realização de inspeção na área pública conflituosa, a partir de 

novos relatos da sociedade civil do Capão- a Comunidade Campina (fls. 38-48 -IDEA 

nº 152.9.141638/2017) que chegavam a esta Promotoria de Justiça especializada 

referindo a : “ Invasão venda de terras tanto devolutas como particulares e áreas 

públicas de proteção permanente, como o Parque Municipal do Boqueirão”, e 

“ suspeita de atear fogo em terras do Parque Nacional e entorno ” (fls. 44- IDEA nº 

152.9.141638/2017), o que de fato foi corroborado pela Polícia Militar Ambiental- 

CIPPA (relatório de Vistoria realizada na Unidade de Conservação Municipal Parque 

Natural do Boqueirão- fls. 67- IDEA nº 152.9.141638/2017), assim como pela 

Secretária de Meio Ambiente de Palmeiras que a tudo acompanhou, confirmando a 

existência de diversos danos ambientais no interior da Unidade de Conservação- 

Parque Natural do Boqueirão, senão vejamos: 

“ De fato a residência do senhor mariano está dentro do que hoje é o 

Parque Municipal do Boqueirão. Essa residência foi construída após a criação do 

Parque e, mesmo com o embargo e multas aplicadas, o senhor Mariano continuou a 

obra e hoje lá se encontra com a sua companheira ... A conclusão da secretaria deste 

caso é que o conflito entre as Comunidades do Boqueirão e os vizinhos se dá por 

conta da disputa do poder da água e também pela ocupação irregular por parte do 

senhor Mariano num parque municipal ...”. Grifos Nossos. (SEDESP- Secretária de 

Desenvolvimento Econômico e Sustentável de Palmeiras – fls. 54- IDEA nº 

152.9.141638/2017). 

 A partir da realização da bem sucedida atividade fiscalizatória por 

parte do Poder Público Municipal de Palmeiras acompanhado da Polícia Ambiental, e 

acreditando na boa-fé da primeira parte acionada, o Sr. José Mariano, procedeu-se no 

âmbito do Ministério Público diante da inequívoca constatação de danos a mencionada 

Unidade de Conservação municipal e da urgência dos fatos a expedição da 

Notificação Recomendatória (fls. 72/76- IDEA nº 152.9.141638/2017) dando ciência 

dos fatos ilícitos perpetrados pelo senhor José Mariano Batista de Souza e 

Recomendando ao mesmo que : 1- Procede-se a imediata remoção e/ou demolição de 
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todas os marcos, interferências físicas e instalações realizadas nas áreas integrantes do 

Parque Municipal do Boqueirão; e 2- Se abstivesse de praticar quaisquer atividades 

nas áreas integrantes do Parque Municipal do Boqueirão. 

Contudo, em que pese a tentativa do Ministério Público na busca por 

uma atuação resolutiva no caso concreto de modo a buscar a proatividade e a 

resolutividade evitando a propositura da presente demanda não surtiu efeito, tendo, 

apesar da ciência expressa do destinatário (fls. 107- IDEA nº 152.9.141638/2017), 

transcorrido in albis o prazo concedido nos autos para defesa ou adoção das medidas 

recomendadas do sr. José Mariano, conforme certidão (de fls. 117/verso- IDEA nº 

152.9.141638/2017). 

Assim, restaram delimitadas as condutas ilegais perpetradas pelo 

sr. José Mariano, qualificadas pelos elementos subjetivos, como também ficaram 

patentes e indene de dúvidas de que o demandado não somente tem consciência a 

respeito da ocorrência do ato ilícito – elemento intelectivo –, mas, também, que 

ele passou a assentir com a sua produção e perpetuação– elemento volitivo para 

configuração, inclusive dos crimes ambientais acima descritos. 

Por seu turno, não cessando com a degradação ambiental no interior 

da Unidade de Conservação, o sr. José Mariano posteriormente a constatação pela 

SEDESP e CIPPA dos danos ambientais no mês de Abril de 2018 degradou mais uma 

vez a vegetação nativa do interior do Parque Municipal ateando fogo e suprimindo a 

mata nativa numa extensão de aproximadamente 9 (nove) hectares, conforme 

materialmente comprovado pela atuação fiscalizatória da SEDESP constante do Auto 

de infração e Relatórios (fls. 82-85- IDEA nº 152.9.141638/2017). 

Neste sentido, a existência dos 02 (dois) danos ambientais acima 

dispostos de responsabilidade do primeiro acionado estão sobejamente demonstradas 

pelo robusto PARECER TÉCNICO CIGEO/CEAMA- MP/BA Nº 006/2021 – (fls. 

5/10), e suas imagens de satélites correlatas, peça técnica integrante do ICP-IDEA nº 

152.9.141638/2017. Senão vejamos : 

1º dano constatado e descrito objetivamente : 
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“supressão de aproximadamente 500 metros quadrados 

vegetação nativa existente dentro dos limites do Parque Municipal e à 

construção de edificações no interior da referida unidade de conservação 

municipal”. 

Conforme resta indene de dúvidas face as imagens de satélites : 

 

Figura 4 – Localização de edificações no interior do Parque Natural Municipal do Boqueirão 

Num. 119981913 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: AUGUSTO CESAR CARVALHO DE MATOS - 20/07/2021 18:31:08
https://pje.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21072018310677900000116674350
Número do documento: 21072018310677900000116674350



                                              
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA 

EM MEIO AMBIENTE DO ALTO PARAGUAÇU 
 

 

 

10 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

Promotoria de Justiça Regional Ambiental do Alto Paraguaçu, sede Lençóis 

Praça Otaviano Alves, nº 156, Centro, CEP 46960-000 

prema.altoparaguacu.adm@mpba.mp.br 

Tel (075) 3334-1858.  Lençóis- Bahia 

 

 

 

 

Figura 5 – Presença de edificações no interior do Parque Natural Municipal do Boqueirão 

Mais uma vez com clareza solar e objetivamente demonstrado pela 

perícia realizada pelo Ministério Público, temos o 2º dano Ambiental perpetrado 

pelo primeiro réu, José Mariano Batista de Souza  :  

“ utilizar fogo para impedir ou dificultar a regeneração natural 

de floresta ou demais formas de vegetação nativa em área aproximada de nove 

hectares, situada dentro dos limites do Parque Natural Municipal do Boqueirão 

(...) A área queimada está situada na porção Sul do Parque Natural Municipal 
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do Boqueirão e está próxima às edificações construídas no interior do Parque ”. 

(IDEA Nº 152.9.141638/2017 - PARECER TÉCNICO Nº 006/2021 - CEAMA 7/10). 

Mais uma vez vejamos as imagens de satélites frutos das análises 

desenvolvidas pelo MP da Bahia que materializam as constatações do passivo 

ambiental em questão : 

 

 

 Figura 6 – Poligonal da área queimada no interior do Parque Natural Municipal do Boqueirão 
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Figura 7 – Visão ampliada da área queimada dentro do Parque Natural Municipal do 

Boqueirão e das edificações adjacentes 

Por seu turno, como se já não estivessem cristalinas as 2 (duas) 

degradações ao Meio Ambiente perpetradas, foram trazidas ainda pela sociedade civil, 

por meio da Associação dos Moradores da Comunidade Campina, em representação 

que ao referido Inquérito Civil Público principal integrou como prova material, farta 

documentação e acervo fotográfico (fls. 157 – 239- IDEA nº 152.9.141638/2017) que 

reiteraram toda a prova produzida acerca da existência dos 2 (dois) graves danos ao 

Parque Natural do Boqueirão consubstanciados em : 

Construção ilícita no interior da área da unidade de conservação, 

edificação e marcos e cercamentos, inclusive com requintes de escárnio ao patrimônio 
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público pois o acionado sr. José Mariano abriu uma “lanchonete” na referida Unidade 

de Conservação. Além de intensa supressão de vegetação nativa do bioma Mata 

Atlântica.  

Não é demais também trazer a colação mais uma outra prova material 

dos 2 (dois) danos e ilícitos civis ao Meio Ambiente acima configurados. 

Nesse sentido, também no Inquérito Civil Público IDEA 

152.9.4665/2017, que se iniciou por atuação do ICMBIO, restou também ao final 

configurada a inteira reponsabilidade do sr. José Mariano pela construção e edificação 

em áreas do interior do Parque natural do Boqueirão, conforme demonstra claramente 

o RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO - PARTE 1- OCORRÊNCIA N° PNCD 

01/2016, que às fls. 10 descreve que a degradação ambiental em sua inteireza: ocorreu 

na trilha entre o povoado do Vale do Capão (Município de Palmeiras/BA) e a cidade 

de Lençóis, entre o Córrego dos Milagres e o Rio Riachinho, localizado no município 

de Palmeiras/BA, distando cerca de 590m do limite do Parque Nacional da Chapada 

Diamantina ( COORDENADA DE REFERÊNCIA: DATUM SIRGAS 2000. UTM, 

24L, 229307 / 8608917 ), consistente a degradação : “ a vegetação nativa desta área é: 

I) objeto de especial preservação; e II) não passível de autorização para exploração ou 

supressão. Além disso, nem a construção, nem o cercamento da terra, foram 

autorizados pelo órgão responsável pela gestão do Parque Natural Municipal. Por estes 

motivos, considerou-se que houve infração ambiental e procedeu-se a lavratura de 

Auto de Infração n° 35849-B por " danificar 415,8 m2 de vegetação nativa, objeto de 

especial preservação (Parque Natural Municipal), não passível de autorização 

para .exploração ou, supressão, em área limítrofe ao Parque Nacional Chapada da 

Diamantina ". 

Verificou-se nesse sentido também, que o ICMBIO, no exercício de 

sua atividade fiscalizatória à época chegou a interditar o local da construção e as áreas 

suprimidas (fls. 15- ICP- IDEA nº 152.9.4665/2017), contudo, o que se viu no 

desenrolar dos Inquéritos Civis Públicos acima referidos é que este embargo não foi 

respeitado, tendo área edificada aumentado de tamanho, conforme atestado nas 

investigações que subsidiam esta ação. 
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Esta foi a conclusão do próprio ICMBIO, conforme nova autuação 

concernente a quebra do embargo (vide fls. 135/144), em que fora realizado 

levantamento fotográfico da ampliação da intervenção física no interior do Parque e a 

colocação de outros artefatos e cercamentos, conforme se depreende abaixo fruto da 

nova inspeção da área explorada. 
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Não obstante as situações aqui retratadas concernente à atividade 

ilícita por parte do primeiro acionado José Mariano, durante a instrução dos Inquéritos 

acima referidos, ocorreu mais uma acintosa degradação ambiental consistente na 

abertura de uma estrada no interior do Parque Natural do Boqueirão com a 

retirada da vegetação nativa do bioma Mata Atlântica, que restou configurada 

neste Inquérito e também no outro Inquérito Civil Público, ora anexo a este principal 

( o IDEA 152.9.4665/2017), cuja instrução seguiu em conjunto com esta, onde restou 

apurado que essa 3º (terceira) degradação perpetrada na referida Unidade de 

Conservação Municipal teve como autor e responsável legal o segundo acionado, sr. 

Afonso Felinto Timóteo. 

Mais ainda, outras diligências foram realizadas no curso do 

mencionado Inquérito Civil Público, tendo sido trazidos aos autos maiores elementos 

para configuração da atividade degradadora da abertura da estada no interior do Parque 

Natural do Boqueirão, que restou caracterizada pela total falta de amparo legal, com a 

constatação da produção de severos e graves danos ao Meio Ambiente. 

Assim, mais uma vez o Ministério Público, como instituição 

incumbida de promover a proteção ao Meio Ambiente e o interesse coletivo na 

preservação do Parque Natural do Boqueirão requereu aos Órgãos ambientais 

integrantes do SISNAMA- Sistema Nacional de Meio Ambiente, no particular o 

ICMBIO, como também a Secretária de Meio Ambiente de Palmeiras que realizaram 

fiscalizações e confeccionaram relatórios e atestaram a configuração do novo passivo 

acima apontado 

De acordo com esclarecimentos prestados pelo ICMBIO por meio de 

nota técnica 04/2019/PNCD/ICMBio envida a esta Promotoria de Justiça (fls. 396- 

402- ICP/IDEA nº IDEA Nº 152.9.141638/2017 c/c o IDEA Nº 152.9.4665/2017), 

restou configurado o passivo que consistiu em : 

“Pela vegetação adjacente, sabe-se que houve a supressão de 

vegetação nativa, característica daquela região. Em alguns locais há predomínio de 

plantas herbáceas e gramíneas com muitos arbustos e arvoretas, em outros locais ao 

longo da estrada há mais vegetação arbórea, configurando o que se chama 
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localmente de “Gerais”, que pode ser considerado uma feição do Cerrado brasileiro 

(Fig .4). Também houve a supressão de porções de vegetação ripária (ciliar) em dois 

pontos nas margens do Rio Riachinho (Fig .5)”. 

“A estrada tem as seguintes dimensões aproximadas (considerando 

apenas sua extensão dentro do PNM Boqueirão): -3,5 m de largura média; -150 m de 

comprimento (extensão); e – 525 m² de área”. 

“ Embora seja uma intervenção recente, já há sinais de erosão na 

estrada, denotando impactos ambientais negativos (a perda de solo per se e o 

potencial assoreamento do Rio Riachinho –Fig.7)”. 

 

Foto a partir de drone mostrando a quase totalidade da extensão da estrada 

recém aberta dentro do PNM Boqueirão. 
 

 

Croqui da região do PNM do Boqueirão. O polígono cinza claro mostra a 

parte Sul do PNM do Boqueirão. O polígono em cor-de-abóbora equivale à 

extensão da estrada aberta dentro da UC. 
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Detalhe da estrada recém aberta dentro do PNM Boqueirão no qual pode-se 

perceber a quase inexistente regeneração natural. 
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Sinais de erosão na estrada recém aberta. 

No mesmo sentido o Município de Palmeiras por meio da SEDESP- 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente ( fls. 405- 409- ICP/IDEA nº 

152.9.141638/2017 ) esclareceu que : 

“ Aos oito dias do mês de maio do ano de dois mil e dezenove, a equi-

pe técnica da Secretaria Municipal de Desenvolvimento econômico e sustentável de 

palmeiras- SEDESP, realizou uma fiscalização para averiguar a denúncia sobre a 

abertura de estrada dentro da área do parque natural Municipal do Boqueirão. Du-

rante a vistoria ficou constatado que houve abertura de via partindo das coordenadas 

229391.79/8608828.41 até as coordenadas 229538.68/8608449.70 (Datum SIRGAS 

2000), medindo 428 m e contendo trechos de 3m e 4m de largura, realizando inclusive 

supressão de vegetação nativa manual- como pode ser observado nas fotos os cortes 

de facão. A vegetação típica do local é floresta de transição entre as tipologias de Ca-

atinga arbórea, campo sujo e mata ciliar, com indícios de antropização anterior, con-

tudo em estado de regeneração natural. Há gramíneas típicas de vegetação de cerra-
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do, condizente com a proximidade das serras. A estrada não possui conexão com ne-

nhum empreendimento ou residência partindo de uma cerca de suposta divisa de Ma-

riano e Afonso até o Rio Riachinho de Lençóis (conhecido assim por situar-se no 

acesso da rilha para o município de Lençóis) ... ” . 

 

 

 

Num. 119981913 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: AUGUSTO CESAR CARVALHO DE MATOS - 20/07/2021 18:31:08
https://pje.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21072018310677900000116674350
Número do documento: 21072018310677900000116674350



                                              
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA 

EM MEIO AMBIENTE DO ALTO PARAGUAÇU 
 

 

 

20 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

Promotoria de Justiça Regional Ambiental do Alto Paraguaçu, sede Lençóis 

Praça Otaviano Alves, nº 156, Centro, CEP 46960-000 

prema.altoparaguacu.adm@mpba.mp.br 

Tel (075) 3334-1858.  Lençóis- Bahia 

 

 

Aqui neste 3º (terceiro) grande dano ambiental perpetrado pelo 

segundo acionado, o Sr. Afonso Felinto Timóteo o Ministério Público da Bahia, em 

laborioso trabalho técnico já citado, assim se manifestou acerca da materialidade : 

“Por fim, foi constatada a abertura de estrada com 

aproximadamente 500 metros de comprimento e 3,5 metros de largura, a qual 

ocupa uma área aproximada de 1500 metros quadrados do Parque Municipal.” 

( IDEA Nº 152.9.141638/2017 - PARECER TÉCNICO Nº 006/2021 - CEAMA 9/10). 

A seguir muito bem delineado pelas análises e estudos remotos por 

imagens de satélite, senão vejamos :  

 

Figura 8 – Visão geral dos pontos de localização da estrada no interior do Parque Natural 

Municipal do Boqueirão 
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Por derradeiro, importa ressaltar que o referido Parque Municipal 

fora criado anteriormente as 3 (três) grandes intervenções ilícitas praticadas 

pelos ora demandados, quais sejam os danos/degradações ambientais acima 

destacados.  

Verificou-se nesse sentido também pelo trabalho do Ministério Públi-

co (PARECER TÉCNICO Nº 006/2021 – CEAMA), que todos os danos supra descri-

tos ocorreram dentro da Poligonal do Parque Natural do Boqueirão e atingiram a vege-

tação da Mata Atlântica, que possui arcabouço legal próprio para sua proteção, senão 

vejamos a transcrição do criterioso trabalho técnico desenvolvido : 

“A partir da sobreposição das poligonais oficiais disponibiliza-

das nas bases de dados oficiais, tanto no âmbito municipal, quanto na esfera 

federal, foi verificado que o Parque Municipal está totalmente inserido no Bio-

ma Mata Atlântica, possui formação florestal nativa do tipo Floresta Estacional 

e integra a área de aplicação da Lei 11.428/2006, ou seja, da Lei da Mata 

Atlântica, conforme figura a seguir:” (IDEA Nº 152.9.141638/2017 - PARECER 

TÉCNICO Nº 006/2021 - CEAMA 4/10). 

“Ao considerar que o Parque Natural Municipal do Boqueirão 

está totalmente situado na área de aplicação da Lei 11.428/2006, ou seja, da 

Lei da Mata Atlântica, logo, toda e qualquer intervenção realizada no interior 

desse Parque ocorre em área de aplicação da Lei da Mata Atlântica”. (IDEA Nº 

152.9.141638/2017 - PARECER TÉCNICO Nº 006/2021 - CEAMA 5/10). 
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Figura 3 – Parque Natural Municipal do Boqueirão localizado na área de aplicação da Lei 

11.428/2006, ou seja, da Lei da Mata Atlântica 

Para arrematar concluindo iniludivelmente que : 

“Com base nas análises efetuadas e nos resultados, ficou consta-

tada a existência de continuados danos ambientais no interior do Parque Natu-

ral Municipal do Boqueirão. Essa unidade de conservação está totalmente inse-

rida na área de aplicação da Lei 11.428/2006, ou seja, a Lei da Mata Atlântica. 

No interior do Parque Municipal, foi verificada a ocorrência de 

queima da vegetação nativa, que totalizou uma perda de aproximadamente 9 

hectares de área remanescente de Mata Atlântica, situada em unidade de con-

servação municipal. 
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Além disso, foram constatadas outra área com supressão da ve-

getação nativa, que totalizou a perda de aproximadamente 500 metros quadra-

dos do remanescente florestal nativo, e a construção de casas no interior do 

Parque Municipal. 

Por fim, foi constatada a abertura de estrada com aproximada-

mente 500 metros de comprimento e 3,5 metros de largura, a qual ocupa uma 

área aproximada de 1500 metros quadrados do Parque Municipal.”. (IDEA Nº 

152.9.141638/2017 - PARECER TÉCNICO Nº 006/2021 - CEAMA 9/10). 

Desta forma, ficaram patentes também que as atuais ocupações e 

degradações na vegetação nativa objeto desta ACP foram feitas sobre áreas 

especialmente protegidas pela legislação (bioma Mata Atlântica). 

Ou seja, Excelência, apossaram-se os requeridos indevidamente de 

áreas de domínio público, bens de uso comum do povo e sob a administração da 

Prefeitura Municipal de Palmeiras, protegidas, portanto, por amplo arcabouço 

legal, como adiante se verá. 

Não bastasse as intervenções ilegais e absolutamente injustificadas de 

uma área pública e de preservação do ecossistema natural, fizeram pior, ainda 

desmataram desbragadamente grandes extensões de floresta nativa, para que assim 

pudessem explorar a área economicamente com o interesse em explorar de maneira 

econômica um patrimônio que é coletivo. 

Neste sentido a análise técnica do MP, constante do PARECER 

TÉCNICO Nº 006/2021 – CEAMA, assim assevera : 

“Assim, restaram demostradas a existência e a extensão dos 

danos causados à vegetação nativa de Mata Atlântica existente no Parque 

Natural Municipal do Boqueirão, devido à supressão de vegetação em duas 

áreas distintas, que somadas, culminaram na perda de aproximadamente de 11 

hectares de vegetação nativa do Parque Natural Municipal do Boqueirão.”. 

( IDEA Nº 152.9.141638/2017 - PARECER TÉCNICO Nº 006/2021 - CEAMA 10/10). 
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Não poderiam, assim, os ora dois acionados, em nenhuma hipótese 

estarem na posse e dela disporem perpetrando os graves danos ambientais referidos 

daquelas terras, não só por constituir uma área de domínio público, mas 

principalmente por se tratar de uma área de preservação ambiental, área esta 

unicamente utilizável para fins de “ preservação de ecossistemas naturais de grande 

relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas 

científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, 

de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico”. (§ 1ª, do art. 1º, do 

Decreto Municipal nº 224/2015- que criou o Parque Natural do Boqueirão). 

Assim, sendo impensável, sob o ponto de vista legal ou ecológico, 

qualquer exploração econômica por particulares dentro de seus limites, ainda mais 

uma exploração econômica que necessariamente traz a destruição das espécimes 

vegetais, com a derrubada e desmatamento de dezenas de hectares de terras, o que 

também acaba por afugentar os espécimes animais, turbando seu normal habitat. 

Até porque, área de domínio público é insuscetível de apropriação, 

nem mesmo por usucapião e, portanto, os requeridos nenhum direito de posse podem 

alegar sobre áreas de uma Unidade de Conservação Municipal. 

Assim, atos como o dos dois acionados, devem ser prontamente 

estancados e reprimidos na forma legal, antes que o estrago seja muitas vezes 

maior, ou até irreversível, como inclusive, determina e manda a lei, para a 

proteção do direito difuso a um Meio Ambiente equilibrado e sadio, para o bem 

da própria sociedade. 

Ao desmatar tal quantidade de vegetação e impedir a consolidação 

de importante unidade de proteção integral ambiental, sem qualquer critério ou 

respeito para a função de equilíbrio da natureza para com a vida, e não sendo 

impedido e reprimido a tempo, podem eles dar causa à uma degradação ainda 

maior, aumentando as tristes estatísticas de depredação dos ecossistemas em 

nossa Chapada Diamantina. 
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Desta feita, considerando os aspectos técnicos já exaustivamente tra-

tados acima por diversos órgãos públicos, o Ministério Público da Bahia, por meio 

desta Promotoria de Justiça Regional ambiental do Alto Paraguaçu não pode 

mais permitir que tal conduta se prolongue em detrimento do Meio Ambiente, da 

população de Palmeiras e de todos que aqui vem a região ambientalmente singu-

lar da Chapada Diamantina, os maiores beneficiários diretos da existência dessa 

importante Unidade de Conservação. 

Neste sentido, deve ser cessada as ocupações e intervenções ilegais no 

Parque Natural do Boqueirão, a fim de não extinguir o que resta do Meio Ambiente. 

É o interesse privado de dois degradadores causando enorme devasta-

ção ambiental e poluição, em detrimento do interesse público e do dever do Município 

em preservar e manter um Meio Ambiente sadio e com vegetação natural. 

Por fim, Excelência, impõe-se aqui destacar a dura realidade de que os 

danos já ocorreram e continuam a se protrair no tempo, comprometendo o futuro deste 

rico bioma. 

Remanescendo, contudo, conforme aqui se busca, o 

reconhecimento das ofensas praticadas ao Meio Ambiente e o restabelecimento ao 

status quo anterior.   

 

V - DO DIREITO 

 

5.1 - DO DIREITO CONSTITUCIONAL AO MEIO AMBIENTE 

ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO 

 

O direito fundamental ao meio ambiente foi consagrado na 

Constituição Federal de 1988, impondo a todos os cidadãos, bem como e 
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especialmente aos Poderes Públicos, o dever de proteger e respeitar o meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e a qualidade de vida da população. A proteção do Meio 

Ambiente – que é bem difuso – como direito de terceira geração ligado à vida, insere-

se dentre aquelas finalidades previstas pela Constituição Federal que não podem ser 

negligenciadas, razão pela qual as obrigações para o cumprimento de tal objetivo 

fazem parte de políticas públicas de caráter obrigatório, isto é, vinculado. 

Assim, a Carta Magna de 1988 estabelece expressamente, em seu art. 

225 :  

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 

Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações. 

(...) 

§ 3.  As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 

sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 

administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 

causados. 

O texto constitucional impõe a todos (órgãos públicos e coletividade) 

o dever de preservar e defender o Meio Ambiente, evitando-se sua deterioração, em 

conformidade com os princípios da precaução e da prevenção. 

Ainda em sede constitucional calha ressaltar, que a sadia qualidade de 

vida, que pressupõe o respeito ao direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

se compõe do primado da existência digna - finalidade da ordem econômica (art. 170 

da CF/88) - e do almejado bem-estar de todos - objetivo da ordem social (art. 193 da 

CF/88). E, por fim, a busca pelo cumprimento da função social da propriedade rural 

(art. 186 da CF/88). 

Nesse contexto, invariavelmente, conclui-se que o direito ao Meio 

Ambiente ecologicamente equilibrado se revela como a mola propulsora da formação 

e garantia da dignidade da pessoa humana - fundamento da República Federativa do 

Brasil (art. 1º, III, da CF/88). 
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Por tudo isso, incumbe ao Poder Público e à coletividade o dever 

de defender o Meio Ambiente e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, 

sendo certo que os responsáveis por atividades lesivas estarão obrigados a 

reparar os danos causados e, ainda, sujeitos a sanções penais e administrativas 

(art. 225, § 3º, CF/88). 

Deste delineamento constitucional sobre a tutela do Meio Ambiente 

pode-se extrair, esquematicamente, que o direito ao Meio Ambiente ecologicamente 

equilibrado é um dos pilares de maior sustentação da própria força normativa da 

Constituição, haja vista que tal direito foi expressamente consagrado como: 1) direito 

humano fundamental de 3ª geração (ou dimensão); 2) princípio base da ordem 

econômica; 3) requisito essencial para caracterização da função social da propriedade 

rural. 

Em consonância com o norte traçado pela Carta Maior, a legislação 

ambiental brasileira, além de ter definido importantes conceitos, estabeleceu diretrizes 

sobre a política ambiental, objetivando a harmonização do desenvolvimento 

socioeconômico com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio 

ecológico. 

 

5.2 - DA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL APLICÁVEL AO CASO 

 

Nesse ritmo, vale sublinhar outros importantes dispositivos legais, que 

podem dar amplo substrato a Vossa Excelência para o deslinde do caso ora apreciado. 

Em consonância com o norte traçado pela Carta Maior, a legislação 

ambiental brasileira, além de ter definido importantes conceitos, estabeleceu diretrizes 

sobre a política ambiental, objetivando a harmonização do desenvolvimento 

socioeconômico com a preservação da qualidade do Meio Ambiente e do equilíbrio 

ecológico. 
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Assim temos, verbi gratia: 

Lei nº 6.938/81 (Dispõe sobre a política nacional do meio ambiente, 

seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências). 

(...) 

Art. 2º A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à 

vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento 

socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 

dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, 

considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser 

necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente 

poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso 

racional e a proteção dos recursos ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas; 

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educação 

da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa 

do meio ambiente. 

Art. 3º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de 

ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em 

todas as suas formas; 
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II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das 

características do meio ambiente; 

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de 

atividades que direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 

estabelecidos; 

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 

responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de 

degradação ambiental; 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e 

subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos 

da biosfera, a fauna e a flora. 

Art. 4º A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a 

preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à 

qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da União, 

dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões da qualidade ambiental e de 

normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais; 

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas 

para o uso racional de recursos ambientais; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de 

dados e informações ambientais e à formação de uma consciência pública 

sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio 

ecológico; 
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VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua 

utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para 

manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida; 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar 

e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela 

utilização de recursos ambientais com fins econômicos. 

( ...)  

Art. 14. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, 

estadual e municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à 

preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela 

degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores: 

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 

(dez) e, no máximo, a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro 

Nacional - ORTNs, agravada em casos de reincidência específica, 

conforme dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança pela União se já 

tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito Federal, Territórios ou pelos 

Municípios. 

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo 

Poder Público; 

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em 

estabelecimentos oficiais de crédito; 

IV - à suspensão de sua atividade. 

§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o 

poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa a indenizar 

ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por 

sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá 

legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por 

danos causados ao meio ambiente. 

(...) 

§ 5º A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação 

das obrigações de indenização e reparação de danos previstas no § 1º deste 

artigo. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006). 
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Por fim, mais especificamente acerca da responsabilidade objetiva 

tratada expressamente no §1º, do art. 14 desta lei, trazemos o escólio do professor Edis 

Milaré, também acompanhando pela melhor doutrina nacional, que assim preleciona : 

"(...) Parece fora de dúvida ter-se vinculado a RESPONSABILIDADE 

OBJETIVA, EM TEMA DE TUTELA AMBIENTAL, À TEORIA DO RISCO 

INTEGRAL, que atende à preocupação de se estabelecer um sistema o mais 

rigoroso possível, ante o alarmante quadro de degradação que se assiste 

não só no Brasil, mas tem todo mundo". Em decorrência da adoção desta 

teoria, eis as "consequências principais para que haja o dever de indenizar: 

a) prescindibilidade de investigação da culpa; b) a irrelevância da licitude 

da atividade; c) a inaplicação das causas de exclusão da responsabilidade 

civil" - caso fortuito, força maior, fato de terceiro e cláusula de não 

indenizar (MILARÉ, Edis. Direito do Ambiente - A Gestão Ambiental em 

Foco. 5ª ed. São Paulo: RT, 2007, p. 897-898 e 904).  

No mesmo sentido: Paulo Afonso Leme Machado (Ação Civil Pública 

e Tombamento. São Paulo: RT, 1986, p. 46-47), Rodolfo de Camargo Mancuso (Ação 

Civil Pública. São Paulo: RT, 1989, p. 157-170), Paulo de Bessa Antunes (Curso de 

Direito Ambiental. Rio de Janeiro: Renovar, 1990, p. 100), dentre outros. 

Verifica-se, ainda, que os demandados com suas condutas persistentes 

também têm infringido a Lei da Mata Atlântica, que traz expressamente as hipóteses 

de vedação para intervenção em vegetação primária ou nos estágios avançado e médio 

de regeneração do Bioma Mata Atlântica: 

Art. 11. O corte e a supressão de vegetação primária ou nos estágios avan-

çado e médio de regeneração do Bioma Mata Atlântica ficam vedados 

quando: 

I - a vegetação: 

a) abrigar espécies da flora e da fauna silvestres ameaçadas de extinção, 

em território nacional ou em âmbito estadual, assim declaradas pela União 

ou pelos Estados, e a intervenção ou o parcelamento puserem em risco a 

sobrevivência dessas espécies; 

b) exercer a função de proteção de mananciais ou de prevenção e controle 

de erosão; 
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c) formar corredores entre remanescentes de vegetação primária ou secun-

dária em estágio avançado de regeneração; 

d) proteger o entorno das unidades de conservação; ou 

e) possuir excepcional valor paisagístico, reconhecido pelos órgãos execu-

tivos competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; ” 

Demais disso, o diploma legal supracitado expressamente prevê que 

intervenções não autorizadas ou não licenciadas em vegetação do Bioma Mata Atlânti-

ca não descaracterizam a proteção conferida pela lei: 

Art. 5º A vegetação primária ou a vegetação secundária em qualquer está-

gio de regeneração do Bioma Mata Atlântica não perderão esta classifica-

ção nos casos de incêndio, desmatamento ou qualquer outro tipo de inter-

venção não autorizada ou não licenciada. 

 

5.3 - DA IMPOSSIBILIDADE DE CONSTRUIR EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 

NO INTERIOR DE PARQUE MUNICIPAL. VIOLAÇÃO DAS REGRAS DE 

USO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO INTEGRAL 

PREVISTAS NO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

(LEI 9.985/2000) 

 

Como bem descrito acima, as edificações que se pretende retirar com 

a presente Ação Civil Pública foram construídas no interior do Parque Natural Munici-

pal do Boqueirão, Unidade de Conservação de proteção integral que integra o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação, eis que, segundo o art. 3º da Lei 9.985/2000, 

o SNUC é constituído pelo conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e 

municipais. 

A Lei nº 9.985/2000 (Lei do SNUC) estabeleceu duas espécies de 

Unidades de Conservação: as de proteção integral e de proteção específica. Confira-se 

a redação do art. 7º, que além de definir as espécies de Unidades de Conservação, cui-

dou de estabelecer seus objetivos básicos:  
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“Art. 7º As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em 

dois grupos, com características específicas:  

I - Unidades de Proteção Integral;  

II - Unidades de Uso Sustentável.  

§ 1º O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a na-

tureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, 

com exceção dos casos previstos nesta Lei.”  

Mais adiante, no art. 8º, a Lei 9.985/2000 definiu as categorias inte-

grantes dos grupos de Unidades de Conservação de proteção Integral. Eis a sua reda-

ção:  

“Art. 8º O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas se-

guintes categorias de unidade de conservação:  

I - Estação Ecológica;  

II - Reserva Biológica;  

III - Parque Nacional;  

IV - Monumento Natural;  

V - Refúgio de Vida Silvestre.”. 

Embora o artigo fale em Parque Nacional, mais adiante, o art. 11, § 4º 

estabeleceu que as unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou Município, 

serão denominadas, respectivamente, Parque Estadual e Parque Municipal. 

“Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de 

ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, pos-

sibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de ati-

vidades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato 

com a natureza e de turismo ecológico.  

(...)  

§ 4º As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou Municí-

pio, serão denominadas, respectivamente, Parque Estadual e Parque Na-

tural Municipal.”. 
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No caso vertente, tratamos de um Parque municipal, eis que criado por 

ato do Poder Executivo municipal de Palmeiras, não havendo qualquer dúvida quanto 

à incidência das normas da Lei 9.985/2000, em especial as relativas à categoria dos 

Parques Nacionais, ao Parque Natural Municipal do Boqueirão. 

Compreendido, portanto, que o Parque Natural Municipal do Boquei-

rão é uma Unidade de Conservação de Proteção Integral e se submete aos ditames da 

Lei 9.985/2000, necessário estabelecer, doravante, o regime jurídico de uso do seu es-

paço territorial.  

Segundo o art. 7º, §1º da Lei 9.985/2000, o objetivo básico das Unida-

des de Proteção Integral é preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indire-

to dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos na Lei em comento. 

“Art. 7º As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em 

dois grupos, com características específicas:  

(...)  

§ 1º O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a na-

tureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, 

com exceção dos casos previstos nesta Lei.”.  

Especificamente em relação aos Parques Nacionais, estaduais e muni-

cipais, foi editado o art. 11 da Lei 9985/2000, in verbis:  

“Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de 

ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, 

possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de 

atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato 

com a natureza e de turismo ecológico.”.  

Primeiro, porque, nos termos do artigo 11, parágrafo 1º, da Lei nº 

9.985/2000, a área integrante do Parque Municipal é de posse e domínio públicos e 

não se pode permitir que as pessoas continuem a ocupar uma área pertencente ao 

Município e à coletividade, pois sua ocupação não é passível de regularização, dada as 

suas características de bem público. 

Num. 119981913 - Pág. 34Assinado eletronicamente por: AUGUSTO CESAR CARVALHO DE MATOS - 20/07/2021 18:31:08
https://pje.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21072018310677900000116674350
Número do documento: 21072018310677900000116674350



                                              
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA 

EM MEIO AMBIENTE DO ALTO PARAGUAÇU 
 

 

 

35 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

Promotoria de Justiça Regional Ambiental do Alto Paraguaçu, sede Lençóis 

Praça Otaviano Alves, nº 156, Centro, CEP 46960-000 

prema.altoparaguacu.adm@mpba.mp.br 

Tel (075) 3334-1858.  Lençóis- Bahia 

 

 

Segundo, e mais contundente argumento, reside no fato de que o 

parque é uma Unidade de Proteção Integral, na qual não se admite qualquer espécie de 

ocupação humana predatória e/ou exploratória. 

É, portanto, vedado o estabelecimento de moradias e, 

consequentemente, inviável a sua regularização fundiária e urbanística. 

Em acréscimo, de forma a melhor compreender o regime jurídico de 

uso das unidades de conservação de proteção integral, é imprescindível trazermos à 

tona os conceitos legais de proteção integral e uso indireto, definidos, respectiva-

mente, nos incisos VI e IX do art. 2º da Lei 9985/2000. Confira-se:  

“Art. 2º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:  

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações 

causadas por interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos 

seus atributos naturais;  

IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou des-

truição dos recursos naturais”;  

Como se percebe do conceito legal, as unidades de conservação de 

proteção integral devem ser mantidas livres de alterações causadas por interferência 

humana, sendo apenas admitido o uso que não envolva dano ou destruição dos recur-

sos naturais localizados em seu espaço territorial, dentre os quais podemos citar a rea-

lização de pesquisas científicas, desenvolvimento de atividades de educação e interpre-

tação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico, con-

forme estabelecido pelo art. 11 da SNUC.  

Ou seja: o Ordenamento Jurídico vigente não admite, no interior 

de unidade de conservação de proteção integral, qualquer tipo de edificação, pos-

to que estas não se enquadram no conceito de uso indireto do espaço territorial da 

UC, tão pouco se alinham aos objetivos básicos dos Parques estaduais conforme 

definidos pela Lei 9.985/2000.  

Num. 119981913 - Pág. 35Assinado eletronicamente por: AUGUSTO CESAR CARVALHO DE MATOS - 20/07/2021 18:31:08
https://pje.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21072018310677900000116674350
Número do documento: 21072018310677900000116674350



                                              
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA 

EM MEIO AMBIENTE DO ALTO PARAGUAÇU 
 

 

 

36 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

Promotoria de Justiça Regional Ambiental do Alto Paraguaçu, sede Lençóis 

Praça Otaviano Alves, nº 156, Centro, CEP 46960-000 

prema.altoparaguacu.adm@mpba.mp.br 

Tel (075) 3334-1858.  Lençóis- Bahia 

 

 

A proibição de atividades em desacordo aos objetivos das Unidades de 

Conservação foi expressamente consignada também nos arts. 28 e 38 da Lei 

9.985/2000, in verbis:  

“Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer 

alterações, atividades ou modalidades de utilização em desacordo com os 

seus objetivos, o seu Plano de Manejo e seus regulamentos. 

Art. 38. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem 

inobservância aos preceitos desta Lei e a seus regulamentos ou resultem em 

dano à flora, à fauna e aos demais atributos naturais das unidades de 

conservação, bem como às suas instalações e às zonas de amortecimento e 

corredores ecológicos, sujeitam os infratores às sanções previstas em lei.”.  

Como se vê, a edificação de casas e estruturas de receptivos particula-

res no interior do Parque Natural Municipal do Boqueirão não só é vedada como, uma 

vez realizada, sujeita os infratores às sanções administrativa, civil e penal legalmente 

previstas para tal comportamento.  

Sendo assim, impossível tolerar a permanência destas residências no 

interior do Parque Natural Municipal do Boqueirão, até porque a própria Lei 

9.985/2000 veda a implantação de redes de abastecimento de água, esgoto, energia e 

infraestrutura urbana nestas residências, o que impede que tais moradias sejam provi-

das de serviços básicos a prover um mínimo de dignidade a seus eventuais habitantes.  

Tal conclusão se extrai, a contrario sensu, do artigo 46 da Lei 

9985/2000, que possui a seguinte redação:  

“Art. 46. A instalação de redes de abastecimento de água, esgoto, energia e 

infra-estrutura urbana em geral, em unidades de conservação onde estes 

equipamentos são admitidos depende de prévia aprovação do órgão res-

ponsável por sua administração, sem prejuízo da necessidade de elabora-

ção de estudos de impacto ambiental e outras exigências legais.”.  

Como se vê, o dispositivo legal em comento estabelece que os servi-

ços de abastecimento de água, esgoto, energia e infraestrutura em geral somente serão 

instalados, após prévia autorização do órgão responsável pela UC, nas unidades de 
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conservação onde estes sejam permitidos, o que não é o caso de unidades de prote-

ção integral, que somente admitem o uso indireto do seu espaço territorial.  

Ante o exposto, podemos extrair da legislação em vigor a conclusão 

de que é terminantemente proibida toda e qualquer edificação no interior de Parques 

Nacionais, Estaduais e Municipais; e que uma vez edificadas em violação aos 

termos da Lei 9.985/2000, devem as mesmas ser demolidas, e suas áreas 

devidamente recuperadas pelos degradadores e pelo poder público, de forma que 

a Unidade de Conservação danificada possa cumprir seus objetivos estabelecidos 

pela lei. 

Reforça os mandamentos do dispositivo legal a súmula 613 do STJ- 

Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual “não se admite a aplicação da teoria 

do fato consumado em tema de Direito Ambiental.” Ressalte-se que a elaboração do 

enunciado em questão resultou do julgamento do AgRg no REsp 1491027 / PB, em 

que a recorrente foi condenada a demolir casa que edificou em área de preservação 

permanente correspondente a manguezal e a margem de curso d´água, a remover os 

escombros daí resultantes e a recuperar a vegetação nativa do local. A súmula afastou 

justamente o argumento de que pela consolidação da situação fática de 

intervenção em APP, a residência não poderia ser demolida. 

Vejamos a título de pacificar esta questão de forma mais casuística 

Jurisprudências dos Tribunais pátrios acerca do tema tratado neste tópico: 

 

APELAÇÃO.  AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL PARQUENACIONAL. CO

NSTRUÇÃO NÃO AUTORIZADA. UNIDADE DE PROTEÇÃO INTEGRAL

. DEMOLIÇÃO. NECESSIDADE DE RECOMPOSIÇÃO. 

REFLORESTAMENTO. 1. Apelação cível interposta contra 

sentença, proferida nos autos da ação civil pública, que condenou o 

particular às obrigações de fazer consistentes em demolir as construções 

edificadas, removendo os entulhos, apresentar projeto de recuperação 

da área degradada, reflorestando-a. Inexistência de provas de que 

a construção teria sido autorizada e erigida anteriormente à criação dos 

espaços protegidos pelas normas ambientais. 2. O PNSB insere-se na 
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categoria sujeita a proteção integral, sendo de posse e domínios públicos, 

tendo como fundamento sua grande relevância ecológica. O acesso 

somente é admitido para fins de visitação pública, sujeita a restrições, e 

para pesquisa científica depende, contudo, de prévia autorização, 

compreendida sua zona de amortecimento. 3. O plano a exploração 

de unidade de conservação depende de prévia autorização do ente 

competente, no caso o ICMBio, por se tratar de Parque Nacional, nos 

termos do art.1º , I da Lei 11.516/2007, e desde de exista compatibilidade 

com a categoria em que se insere, nos termos do plano manejo. 4. O 

interessado não conseguiu, seja nos presentes autos, seja no curso do 

procedimento preparatório que antecedeu a lavra da Informação Técnica 

86/2014/PNSB, demonstrar a regularidade ou a constituição da posse do 

imóvel, em momento anterior à criação do PNSB, conforme instrumentos 

particulares juntados. 5. Diante de aparente conflito de interesses que 

envolvam matéria de legislação ambiental, preponderam as normas que 

concedem maior proteção aos ecossistemas naturais de relevância 

ecológica, como é o caso da Mata Atlântica, patrimônio nacional nos 

termos art. 225, § 4º da Constituição Federal. 6. Precedente: TRF2, 5ª 

Turma Especializada, AC 0000228-98.2008.4.02.5109, Rel. Des. Fed. 

RICARDO PERLINGEIRO, DJE 17.4.2017 7. Apelação não provida. 

(0005824-13.2015.4.02.5111 (TRF2 2015.51.11.005824-1) Data de 

decisão05/12/2017 Data de disponibilização11/12/2017 -

BRelatorRICARDO PERLINGEIRO). 

 

APELAÇÕES CÍVEIS. PRODUÇÃO DE PROVA EM SEDE RECURSAL. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CARACTERIZADA. DIREITO 

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE. 

PARQUE ESTADUAL DE ITAPEVA 

(PEVA). UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO INTEGRAL. LEI 

FEDERAL Nº 9.985/2000 – LEI DO SISTEMA NACIONAL 

DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA – SNUC. 

OCUPAÇÃO IRREGULAR. REASSENTAMENTO DAS FAMÍLIAS QUE SE 

ESTABELECERAM NO PEVA. MEDIDAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. 

DIREITO SOCIAL À MORADIA DIGNA. DILAÇÃO DO PRAZO PARA 

CUMPRIMENTO DO PRECEITO. DESCABIMENTO. FIXAÇÃO DE 

MULTA DIÁRIA. POSSIIBLIDADE. PRECEDENTES. 1. Resta desatendida 

a exigência prevista no art. 435, parágrafo único, do CPC/2015, no caso 

em que o recorrente anexou documentos ao recurso de apelação, sem, 

contudo, explicitar o motivo que o impedira de juntar, anteriormente, isto é, 

no primeiro grau de jurisdição, referida prova documental. Preclusão 
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caracterizada. 2. Hipótese em que restou demonstrado que na região do 

Parque Estadual de Itapeva (PEVA) – Unidade de Conservação instituída 

pela Decreto Estadual nº 42.009/2002 –, situado nos limites territoriais do 

Município de Torres, há ocupações irregulares de inúmeras famílias, além 

de um loteamento clandestino. 3. Não há possibilidade de regularização 

fundiária das ocupações irregulares que se situam dentro do Parque 

Estadual de Itapeva (com exceção da área compreendida pela Zona de 

Ocupação Temporária), pois se trata de Unidade de Conservação de 

Proteção Integral, de modo que ao Estado, enquanto instituidor da 

referida unidade, recai a obrigação de manter os ecossistemas da região 

livres de alterações causadas por interferência humana, como 

cogentemente preceitua a Lei Federal nº 9.985/2000. 4. A 

proteção ambiental que se visa a alcançar ao PEVA, cuja 

responsabilidade ambiental recai, primordialmente, sobre o Estado, não 

pode prescindir do reassentamento das famílias que ali irregularmente 

fixaram suas moradias. Assim, cabe ao ente estatal empreender esforços 

com o Município de Torres, no sentido de adotarem medidas voltadas à 

realocação daquelas famílias em área regular, concretizando, assim, as 

competências comuns que foram deferidas a todos os entes políticos no art. 

23, incisos VI, VII, IX e X, da CF/88. 5. A responsabilização do Município 

de Torres, no caso concreto, decorre de sua omissão quanto ao dever de 

promover adequado ordenamento territorial, mediante fiscalização e 

controle do parcelamento e da ocupação do solo urbano, matéria que se 

insere em sua competência privativa, nos termos do art. 30, inciso VIII, da 

CF/88. O Município, em razão de sua negligência, concorreu 

decisivamente para a degradação ambiental causada na 

referida Unidade de Conservação ao longo de muitos anos, o que justifica 

sua responsabilização, não se podendo olvidar, ademais, que é competência 

comum de todos os entes políticos proteger o meio ambiente (art. 23, VI, da 

CF/88). Precedentes em casos análogos. 6. Descabe aos entes públicos 

invocar questões orçamentárias como forma de eximirem-se de obrigações 

de fazer que se mostram fundamentais para a tutela não só da saúde 

pública e do meio ambiente, mas, também, de interesses diretamente 

atrelados à preservação da dignidade da pessoa humana, como os das 

famílias que terão de ser reassentadas em área regular, própria para 

ocupação humana e em condições de moradia digna, direito social previsto 

no art. 6°, caput, da Lei Maior. Precedentes. 7. O descumprimento, pelo 

Poder Público, da obrigação de manter os ecossistemas da região do 

Parque Estadual de Itapeva livres de alterações causadas por interferência 

humana, a implicar dano ambiental, em flagrante ofensa aos artigos 2°, VI, 

e 7º, I, § 1º, da Lei Federal nº 9.985/2000 e ao art. 23, VI, da CF/88, revela 

quadro de ilegalidade e de inconstitucionalidade que pode (e deve) ser 
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remediado pela via judicial, sem que se possa falar, pois, em violação do 

princípio da separação dos poderes. Precedentes. 8. Não há falar em 

dilação dos prazos para cumprimento das obrigações impostas na sentença, 

especialmente diante da alegação, do próprio réu, de que parcela 

substancial das obrigações já foi cumprida. Além disso, a necessidade de 

implementação de medidas de proteção ambiental no PEVA, com o 

reassentamento das famílias que se estabeleceram na região, é questão que 

remonta ao ano de 2002, de modo que são passadas quase duas décadas 

sem que qualquer solução efetiva tivesse sido adotada pelos Poderes 

Públicos. 9. Nos termos do art. 536, § 1°, e art. 537, caput, ambos do 

CPC/2015, cabível a imposição de multa diária para compelir os réus a 

cumprirem as obrigações reconhecidas na sentença, notadamente na 

hipótese em que se discutem deveres voltados à preservação do meio 

ambiente e à proteção do direito social à moradia digna. Precedentes. 10. 

Ação julgada parcialmente procedente na origem. APELAÇÕES 

DESPROVIDAS. SENTENÇA MANTIDA EM REEXAME 

NECESSÁRIO.(Apelação Cível, Nº 70082579475, Quarta Câmara Cível, 

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 05-02-

2021).  

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MEIO 

AMBIENTE. PARQUE NACIONAL DA TIJUCA. CONSTRUÇÃO E O-

CUPAÇÃO IRREGULAR. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. 

DESOCUPAÇÃO E DEMOLIÇÃO. REMESSA NECESSÁRIA 

DESPROVIDA. 1. Cinge-se a discussão do feito quanto a existência de 

imóvel construído indevidamente em terreno público, em área 

de Parque Nacional, qual seja, do Parque Nacional da Tijuca. 2. 

O Parque Nacional da Tijuca é uma Unidade de Conservação Federal, 

cabendo ao IBAMA e ao ICMBIO a sua administração, portanto, correto o 

entendimento do Juízo a quo de ilegitimidade passiva do Município do Rio 

de Janeiro, uma vez que não pode lhe ser imputada responsabilidade por 

eventual ocupação irregular ou má administração dessa unidade de 

proteção ambiental. 3. O poder de fato que o particular eventualmente 

exerça sobre bens públicos jamais terá a natureza de posse, limitando-se à 

mera detenção, resultante de simples tolerância do ente estatal que, a 

qualquer tempo, discricionariamente, por motivos de conveniência e 

oportunidade do interesse público, pode revogar o ato que possibilita 

a ocupação, sempre precária, qualquer que seja a natureza. 4. O Decreto nº 

84.017/79, que aprovou o Regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros, 

limita a existência de residências nos Parques à necessidade 
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de ocupação por aqueles que exerçam funções inerentes ao seu manejo, e 

tão somente em áreas indicadas pelo Plano de Manejo, conforme dispõe 

seu art. 27 e seguintes, não sendo atendidas ou, caso extintas tais condições, 

o imóvel deve retomar à Administração. A não devolução caracteriza 

a ocupação irregular do imóvel. 5. O Decreto nº 4.340/02, que regulamenta 

artigos da referida Lei, estabelece, em seu art. 30, que "fica proibida 

a construção e ampliação de benfeitoria sem autorização do órgão gestor 

da unidade de conservação.". 6. A Constituição Federal, em seu art. 225, 

prevê que é dever fundamental do Poder Público e da coletividade a defesa 

e preservação do meio ambiente, sendo um direito de todos 

o meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida. Referido dispositivo, além de possuir 

uma ordem negativa, consistente na não degradação, também tem cunho 

positivo, impondo a prática de atos de recuperação, restauração e defesa 

ambiental. 7 . Remessa Necessária desprovida. (Órgão julgador: 8ª 

TURMA ESPECIALIZADA Data de decisão17/07/2015 Data de 

disponibilização27/07/2015 RelatorGUILHERME DIEFENTHAELER - 

0007477-85.2012.4.02.5101 (TRF2 2012.51.01.007477-6). 

 

(APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME AMBIENTAL. CAUSAR DANO DIRETO 

OU INDIRETO ÀS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO. (ART. 40, DA LEI N. 

9.605/98). SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA.   

PEDIDO ABSOLUTÓRIO POR AUSÊNCIA DE PROVAS DE QUE A 

CONSTRUÇÃO REALIZADA PELO APELANTE ESTAVA INSERIDA 

DENTRO DOS LIMITES DO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO 

TABULEIRO. ALEGAÇÃO DE QUE A ÁREA CORRESPONDE À ZONA 

URBANA CONSOLIDADA. NÃO ACOLHIMENTO. MATERIALIDADE 

DEMONSTRADA PELO AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL, LAUDO DE 

EXAME DE MEIO AMBIENTE E LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO. 

GALPÃO DE MADEIRA CONSTRUÍDO NO INTERIOR DA UNIDADE 

DE CONSERVAÇÃO INTEGRAL. AUTORIA COMPROVADA PELA 

PROVA TESTEMUNHAL, ALIADA À CONFISSÃO DO ACUSADO. DANO 

AMBIENTAL EVIDENCIADO. ÁREA DE RESTINGA DEGRADADA. 

CONJUNTO PROBATÓRIO APTO PARA EMBASAR O ÉDITO 

CONDENATÓRIO.   EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. NOVA 

ORIENTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (AGRAVO 

REGIMENTAL EM "HABEAS CORPUS" N. 142.750/RJ) ADOTADA POR 

ESTA CÂMARA CRIMINAL (AUTOS N. 4010335-40.2018.8.24.0000). 

IMEDIATO CUMPRIMENTO DA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS QUE 

SE IMPÕE.    RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.   (TJSC, 
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Apelação Criminal n. 0002091-26.2016.8.24.0045, de Palhoça, rel. Norival 

Acácio Engel, Segunda Câmara Criminal, j. 16-04-2019). 

 

5.4 – DA IMPOSSIBILIDADE DA SUPRESSÃO VEGETAL EM UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO MUNICIPAIS DE PROTEÇÃO INTEGRAL 

 

Reiterando-se as mesmas razões acima dispostas, temos que não 

existem hipóteses legais permissivas de supressão de vegetação realizada no interior 

de unidades de Conservação de proteção integral. 

Nos termos do art. 33 da Lei nº 12.651/2012 ( Código Florestal), são 

três as formas de se extrair legalmente madeira da natureza: a) aprovação de um Plano 

de Manejo Florestal Sustentável – PMFS; b) exploração de floresta plantada; c) 

concessão de uma Autorização de Desmatamento, também denominada de ASV- 

Autorização de Supressão Vegetal. 

Quanto as primeiras hipóteses legais (a e b), temos que não se aplicam 

ao caso vertente haja vista que não se trata de florestas plantadas, atividade não 

compatível com a exploração econômica, impossível legalmente segundo acima 

disposto pelas regras do SNUC.  

Ainda, o Plano de Manejo Florestal Sustentável pode ocorrer em área 

de propriedade da pessoa que pretende realizar a exploração ou em floresta pública. 

Esta última hipótese apenas veio a ser admitida em nosso ordenamento recentemente, 

com a promulgação da Lei nº 11.284/2006, o que também não se aplica a categoria da 

presente Unidade de Conservação municipal, que é de proteção integral.  

Por fim, no que tange a terceira e última hipótese legal de concessão 

de ASV’s- Autorizações para Supressões Vegetais concedidas pelo estado e/ou 

município, previstos no art. 26 do Código Florestal, esta deve, porém, estar em 

consonância absoluta com a Lei do SNUC, o que torna no caso concreto a supressão 
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terminantemente proibida na Unidade de Conservação Parque Municipal do 

Boqueirão. 

Assim, não serão concedida licenças (ASV’s) para supressão vegetal 

pelos motivos já expostos nos tópicos precedentes, pois, em se tratando de modalidade 

de Unidade de Conservação de Proteção Integral, nunca haverá essa compatibilidade, 

visto que, em tais categorias, é vedado o uso direto dos recursos naturais. 

Portanto, toda e qualquer supressão vegetal ocorrida no Parque 

Natural Municipal do Boqueirão tem caráter absolutamente ilegal.  

Por fim, repise-se a matéria destacando-se que não se torna possível a 

ocorrência da atividade de supressão vegetal em Unidades de Conservação de Proteção 

Integral, eis que essa atividade envolve dano e destruição dos recursos naturais  

existentes nesses espaços. 

Além disso, e esgotando-se o tema, temos que nas Unidades de 

Conservação de Proteção Integral sem Plano de Manejo elaborado, todas as atividades 

nelas desenvolvidas devem se limitar às destinadas a garantir a integridade dos 

recursos que a Unidade objetiva proteger (art. 28 da Lei nº 9.985/2000). 

Deixando bem claro, nas Unidades de Conservação de Proteção 

Integral sem Plano de Manejo só podem ser desenvolvidas atividades que tutelem os 

recursos da Unidade e, nas Unidades de Conservação de Proteção Integral com Plano 

de Manejo, é aceitável que este, na qualidade de documento técnico que estabelece as 

normas que presidem a conservação dos ecossistemas e recursos naturais, discipline as 

atividades permitidas na área da Unidade de Conservação, desde que não sejam de 

consumo, coleta, dano ou destruição (pois o Plano de Manejo há de observar os 

objetivos gerais da Unidade de Conservação de Proteção Integral, entre eles o uso 

indireto dos recursos naturais). 

Portanto, em suma síntese a supressão de mata nativa (como ocorrido) 

é terminantemente proibida. O que torna mais do que clara as atividades ilegais 

perpetradas pelos ora dois acionados.  
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5.5 - DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA PELOS DANOS À UNIDADE 

DE CONSERVAÇÃO  

 

A responsabilidade por danos ambientais tem expressa previsão na Lei 

nº 6.938/1981 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente) que consagrou a perspec-

tiva da objetividade. A responsabilidade objetiva ambiental, segundo Paulo Affonso 

Leme Machado : “ significa que quem danificar o ambiente tem o dever jurídico de 

repará-lo. Não se pergunta a razão da degradação para que haja o dever de indeni-

zar e/ou reparar ”. (Direito Ambiental Brasileiro, 19 ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 

369). 

Sílvio de Salvo Venosa afirma que : “a tendência universal é inde-

nizar todo e qualquer dano. O dano é um elemento de insegurança social. A apli-

cação da responsabilidade objetiva visa a indenizar sempre, ainda que se indenize 

menos”. (“Responsabilidade Civil” apud MACHADO, 2011, p. 368). 

Tal tendência doutrinária é captada e consagrada no direito positivo 

brasileiro.  

Regra geral, a responsabilidade objetiva é consagrada no próprio Có-

digo Civil (2002) que em seu art. 927, parágrafo único dispõe:  

“Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos 

casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvi-

da pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de 

outrem” .  

A responsabilidade objetiva ambiental tem sua previsão expressa na 

Lei nº 6.938/1981 que dispõe no art. 14, §2º, verbis:  

“Sem obstar à aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o polui-

dor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou re-

parar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua 
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atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade 

para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados 

ao meio ambiente.”.  

Além de consagrar a responsabilidade objetiva ambiental e a legitimi-

dade do Ministério Público, a legislação ambiental também consagra a independência 

de instância da atuação administrativa, criminal e cível. Tanto assim que Paulo Affonso 

Leme Machado (op.cit, p. 368) assevera em sua obra: “A aplicação da penalidade 

administrativa, prevista nos incisos I, II, III e IV do art. 14 não elide a indenização 

ou reparação que o Judiciário possa cominar, como se vê sem qualquer dúvida no 

§1º do aludido art. 14”.  

Aliás, essa regra da cumulatividade das sanções ambientais e da con-

sequente inexistência do bis in idem encontra amparo no art. 225, §3º da Constituição 

Federal:  

As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujei-

tarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, in-

dependem da obrigação de reparar os danos causados.  

No plano infraconstitucional reafirma-se o comando constitucional 

segundo o qual o poluidor ou degradador “é obrigado, independentemente de existên-

cia de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, 

afetados por sua atividade” (art. 14, §1º, da Lei nº. 6.938/81).  

O Tribunal de Justiça de São Paulo já decidiu que: “Em matéria de 

meio ambiente, verificado o dano e seu agente, a ninguém é permitido se eximir 

do dever de repará-lo ou indenizá-lo, assim como abster-se de provocá-lo” (TJSP, 

Ap. Cível n.º 229.105-1 - Piracicaba - 7ª Câmara Civil - Relator: Leite Cintra - 

09.07.95).  

O Ordenamento Jurídico brasileiro consagrou o princípio da 

reparabilidade integral do dano ambiental, tanto no art. 225, § 3º, da Constituição 

Federal (CRFB/1988), quanto no artigo 14, §1º, da Lei nº. 6.938/1981, o que inclui a 

indenização por danos extrapatrimoniais ambientais.  
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A natureza equilibrada e sadia é bem jurídico de valor inestimável, 

mas não se pode dizer que o dano a esse bem seja igualmente inestimável. Assim, o 

Meio Ambiente como bem difuso de titularidade pertencente a toda a coletividade 

e não tem conteúdo patrimonial imediato, configurando-se em direito indisponí-

vel.  

Entretanto, tal constatação não significa que o dano ambiental em re-

ferência não deva ser quantificado. Isso equivaleria a dizer que um bem jurídico de 

valor inestimável não tem valor algum, contrariando a máxima segundo a qual os di-

reitos de nada valeriam se sua violação não sujeitasse o infrator ao dever de repará-los. 

Vale destacar que a indenização tem também função pedagógica (não sancionatória), 

objetivando desestimular a repetição da conduta ilícita.  

Mauro Cappelletti, citando Henry Dupeyron, esclarece que: “no caso 

de ação coletiva (...) a reparação devido a certa lesão (de um interesse coletivo) é, por 

si só, ao menos na grande maioria, estranho à noção de um dano experimentando”, e 

que ela “deriva assim necessariamente de um outro princípio e obedece a outras re-

gras de mensuração, que derivam menos da ideia de ressarcimento do que das ideias 

de prevenção e de pressão” (apud José Geraldo Brito Filomeno, Manual de Direitos do 

Consumidor. São Paulo: Atlas, 1991, p. 194).  

A jurisprudência do STJ- Superior Tribunal de Justiça admite a conde-

nação em danos morais nos casos de danos ambientais. Neste sentido:  

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

DANO AMBIENTAL. CONDENAÇÃO A DANO EXTRAPATRIMONI-

AL OU DANO MORAL COLETIVO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO IN 

DUBIO PRO NATURA. 1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 

prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com en-

frentamento e resolução das questões abordadas no recurso. 2. A Segunda 

Turma recentemente pronunciou-se no sentido de que, ainda que de forma 

reflexa, a degradação ao meio ambiente dá ensejo ao dano moral coletivo. 

3. Haveria contra sensu jurídico na admissão de ressarcimento por lesão a 

dano moral individual sem que se pudesse dar à coletividade o mesmo tra-

tamento, afinal, se a honra de cada um dos indivíduos deste mesmo grupo é 

afetada, os danos são passíveis de indenização. 4. As normas ambientais 
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devem atender aos fins sociais a que se destinam, ou seja, necessária a in-

terpretação e a integração de acordo com o princípio hermenêutico in du-

bio pro natura. Recurso especial improvido. (STJ, Ministro HUMBERTO 

MARTINS, Data de Julgamento: 27/08/2013, T2 - SEGUNDA TURMA).  

Deste modo, destruição de espaço territorial legalmente protegido, 

caracterizado como Unidade de Conservação onde se veda qualquer tipo de 

construção e supressão vegetal, é causa suficiente para causar danos, inclusive 

extrapatrimoniais. 

Assim, caracteriza-se como dano ambiental que, decorrentes da ação 

diferenciada, mas solidária dos Requeridos, atingem a moralidade ambiental coletiva, 

sendo passível de indenização. 

 

VI – DA NECESSIDADE DE REPARAÇÃO INTEGRAL DOS 

DANOS AMBIENTAIS 

 

A reparação integral dos danos ao Meio Ambiente, conforme 

preconizado pelo art. 225, §3º, da CF/88, impõe: a) reparação in natura das áreas em 

que isso seja possível; b) reparação dos danos ambientais intercorrentes; c) 

compensação ambiental ou indenização, onde não for possível a reparação in natura; 

d) reparação dos danos extrapatrimoniais, morais e sociais coletivos. 

É o que dispõe a Lei 6.938/81: 

“Art. 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

(...) 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar 

e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela 

utilização de recursos ambientais com fins econômicos.”. 

E o STJ- Superior Tribunal de Justiça: 
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“ (...) 9. A cumulação de obrigação de fazer, não fazer e pagar não 

configura bis in idem, porquanto a indenização, em vez de considerar 

lesão específica já ecologicamente restaurada ou a ser restaurada, põe o 

foco em parcela do dano que, embora causada pelo mesmo 

comportamento pretérito do agente, apresenta efeitos deletérios de cunho 

futuro, irreparável ou intangível. 10. Essa degradação transitória, 

remanescente ou reflexa do meio ambiente inclui: a) o prejuízo ecológico 

que medeia, temporalmente, o instante da ação ou omissão danosa e o 

pleno restabelecimento ou recomposição da biota, vale dizer, o hiato 

passadiço de deterioração, total ou parcial, na fruição do bem de uso 

comum do povo (= dano interino ou intermediário), algo frequente na 

hipótese, p. ex., em que o comando judicial, restritivamente, se satisfaz com 

a exclusiva regeneração natural e a perder de vista da flora ilegalmente 

suprimida, b) a ruína ambiental que subsista ou perdure, não obstante 

todos os esforços de restauração (= dano residual ou permanente), e c) o 

dano moral coletivo. Também deve ser reembolsado ao patrimônio público 

e à coletividade o proveito econômico do agente com a atividade ou 

empreendimento degradador, a mais-valia ecológica ilícita que auferiu (p. 

ex.,madeira ou minério retirados irregularmente da área degradada ou 

benefício com seu uso espúrio para fim agrossilvopastoril,turístico, 

comercial). (...) “(STJ, REsp 1.198.727/MG, 2ª Turma, Min. Rel. Herman 

Benjamin, DJe 09/05/2013).(grifou-se). 

Aliás, a questão é pacífica no âmbito daquele sodalício, tanto que 

objeto de recente súmula: 

Súmula 629 STJ. Quanto ao dano ambiental, é admitida a 

condenação do réu à obrigação de fazer ou à de não fazer cumulada 

com a de indenizar. 

Somente obedecendo-se a todas essas etapas é que se poderá falar em 

reparação integral do dano ambiental. Do contrário, a busca da reparação será sempre 

parcial, sugerindo que o crime compensa e que a coletividade deve arcar com o ônus 

da ação do poluidor, o que é inadmissível. 

De acordo com a jurisprudência do STJ, dessa vez com amparo no 

julgamento do REsp n° 1.198.727/MG, “a recusa de aplicação ou aplicação parcial 

dos princípios do poluidor-pagador e da reparação in integrum arrisca projetar, 

moral e socialmente, a nociva impressão que o ilícito ambiental compensa, daí a 
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resposta administrativa e judicial não passar de aceitável e gerenciável o ‘risco ou 

custo do negócio’, acarretando o enfraquecimento do caráter dissuasório da proteção 

legal, um verdadeiro estímulo para que outros, inspirados no exemplo da impunidade 

de fato, mesmo que não de direito, do infrator premiado, imitem ou repitam seu 

comportamento deletério”. 

Assim, arrematamos com Jurisprudência exemplar dos nossos 

Tribunais que espelha posicionamento remansoso e uníssono quanto à necessidade de 

reparação integral dos danos: 

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. RECURSO DE APELAÇÃO. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL EM UNIDADE DE 

CONSERVAÇÃO. QUESTÃO PRELIMINAR. ALEGAÇÃO DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA "AD CAUSAM". OBRIGAÇÃO "PROPTER 

REM". PRECEDENTES. TESE NÃO ACOLHIDA. MÉRITO. PARECER 

TÉCNICO DANDO CONTA DA PRESENÇA CONCRETA DE 

ATIVIDADES IRREGULARES EM ÁREA PRIVADA SITUADA DENTRO 

DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL. PRÁTICA 

INEQUÍVOCA DE DANOS AO MEIO AMBIENTE. OBRIGAÇÃO DE 

FAZER. DEVER DE RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA. 

SENTENÇA INCÓLUME. RECURSO DESPROVIDO.   “A jurisprudência 

do STJ está firmada no sentido de que a necessidade de reparação 

integral da lesão causada ao meio ambiente permite a cumulação de 

obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar, que têm natureza 

'propter rem'. Precedentes: REsp 1.178.294/MG, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, j. 10/8/2010; REsp 1.115.555/MG, Rel. Ministro 

Arnaldo Esteves Lima, j. 15/2/2011; AgRg no REsp 1170532/MG, Rel. 

Ministro Hamilton Carvalhido, j. 24/8/2010; REsp 605.323/MG, Rel. para 

acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, j. 18/8/2005, entre outros.” (STJ, 

AgRg no REsp 1254935/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 

28/03/2014).   O meio ambiente ecologicamente equilibrado é direito de 

todos, protegido pela Constituição Federal, cujo art. 225 o considera bem 

de uso comum do povo. A responsabilidade pelo dano ambiental é objetiva, 

bastando, para a apuração do ilícito, a prova do fato e o nexo de 

causalidade entre este e o autor. Comprovada a degradação ambiental da 

área afetada, revela-se imperiosa a determinação da sua recuperação 

ambiental. (TJSC, Apelação Cível n. 0037590-97.2013.8.24.0038, de 

Joinville, rel. Jaime Ramos, Terceira Câmara de Direito Público, j. 25-08-

2020). 
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VII - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA COM BASE NOS PRINCÍ-

PIOS DA PRECAUÇÃO E PREVENÇÃO AMBIENTAIS  

 

Malgrado existir farto conjunto probatório nos autos, conforme expos-

to e analisado em todos os relatórios técnicos e corroborado ao final pelo PARECER 

TÉCNICO Nº 006/2021 - CEAMA do Ministério Público, mister se faz imputar aos 

Requeridos o onus probandi, a fim de que se dê a efetiva reparação dos danos ambien-

tais, com a respectiva punição dos agentes causadores.  

Isso porque, a responsabilidade civil ambiental se reveste de nítido in-

teresse público, de forma que se deve recorrer, por analogia, ao art. 6º, VIII, do Código 

do Consumidor, cuja previsão é de possibilidade de inversão do ônus da prova pelo 

juízo, desde que presente a verossimilhança das alegações. Vejamos:  

“Art. 6º. São direitos básicos do consumidor:  

VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for 

verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras 

ordinárias de experiência”.  

Ademais, a Lei da Ação Civil Pública também reforça essa possibili-

dade ao estabelecer em seu art. 21 que: “aplicam-se à defesa dos direitos e interesses 

difusos, coletivos e individuais, no que for cabível, os dispositivos do Título III da lei 

que instituiu o Código de Defesa do Consumidor”.  

Destarte, tanto em homenagem ao princípio do poluidor-pagador, 

quanto da precaução e da prevenção, impõe-se ao sujeito que desenvolve uma 

atividade potencialmente lesiva ao meio ambiente, o ônus de provar sua atividade 

não oferece/ofereceu riscos. Além disso, toda terra é pública até prova em contrário.  

De toda sorte, verifica-se que em se tratando de Ação Civil Pública em 

defesa do Meio Ambiente, quando manifestamente verossímil as alegações e pela pró-
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pria afetação do meio ambiente, bem jurídico constitucionalmente protegido (art. 225, 

CF/88), se afigura plenamente cabível a inversão do ônus da prova, mormente porque 

o Poder Judiciário deve agir cautelosamente, tendo em vista que se encontra em na 

análise de relevante bem jurídico.  

Nesse sentido, a lição do Ministro Hermann Benjamin:  

“qualquer que seja a qualificação jurídica do degradador, público ou pri-

vado, no direito brasileiro a responsabilidade civil pelo dano ambiental é 

de responsabilidade é de natureza objetiva, solidária e ilimitada, sendo re-

gida pelos princípios do poluidor-pagador, da reparação in integrum, da 

prioridade da reparação in natura, e do favor debilis, este último a legiti-

mar uma série de técnicas de facilitação do acesso à Justiça, entre as quais 

se inclui a inversão do ônus da prova em favor da vítima ambiental”. (STJ 

– REsp nº 1.071.741 – 2ª Turma – DJ 24.03.2009).  

No mesmo entendimento os julgados do Superior Tribunal de Justiça 

nº REsp nº 972.902-RS – Min. ELIANA CALMON – DJ 25.08.2009 e REsp nº 

1.049.822 – Min. 1ª Turma – DJ 23.04.2009. 

 

VIII - DOS DANOS MORAIS EXTRAPATRIMONIAIS  

 

Os danos morais extrapatrimoniais caracterizam-se pela violação a di-

reito cuja integridade é de interesse comum, ocasionando lesão a valor imaterial cole-

tivo. O caso em tela trata-se de dano moral ambiental que se configura pela diminuição 

da qualidade de vida e do bem-estar da coletividade, ofendida com as práticas ilícitas 

de ocupação e degradação de Unidade de Conservação.  

Assim, além dos evidentes prejuízos materiais ao Meio Ambiente, 

conforme já exposto, foram igualmente causados pelos ora acionados danos de caráter 

extrapatrimonial relativos ao equilíbrio ecológico na Chapada Diamantina. 
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Pela própria natureza do bem jurídico atingido, a lesão ao Meio Ambi-

ente acarreta, além do dever de reparar integralmente os danos materiais, a obrigação 

de arcar com os danos extrapatrimoniais, caracterizados pela violação a direito cuja 

integridade é de interesse comum e indispensável a uma vida saudável e digna para as 

presentes e futuras gerações. 

A reparação do dano moral está expressamente prevista no art. 5º, V, 

da Constituição da República, no art. 186 do Código Civil, no art. 1º da Lei nº 

7.347/1985, e no art. 6°, inciso VI, do Código de Defesa do Consumidor.  

Lembre-se ainda do enunciado da Súmula 37 do STJ, que dispõe : 

“são cumuláveis as indenizações por dano patrimonial e moral ori-

undas do mesmo fato”. 

Por força dessas normas, todo dano, ainda que exclusivamente moral 

(ou seja, que não esteja envolvido imediatamente com algum prejuízo patrimonial) 

deve ser reparado. 

Importante ressaltar, ainda, que a Constituição Federal de 1988, em 

seu artigo 225, dispõe nitidamente que a todos é garantido o direito a um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, este que deve preservado com comunhão de 

esforços e ações, em prol das gerações presentes e futuras. 

Destarte, ainda neste artigo, em seu parágrafo terceiro, o legislador 

ressalta a hipótese de obrigação de reparação dos danos ambientais causados, além dos 

outros tipos de sanções impostas ao infrator. A reparação dos danos através de 

indenização pecuniária, cujo valor será destinado ao Fundo para Reconstituição dos 

Bens Lesados, conforme art. 13, da Lei da Ação Civil Pública nº 7.347, de 1985, é 

medida de caráter emergencial e imprescindível, visto ser o único instrumento apto a 

tentar recuperar parte da dignidade perdida por um número indeterminado de pessoas, 

em decorrência da atitude lesiva ao meio ambiente, cujos efeitos são irreversíveis. 

Com efeito, a impunidade nos danos ambientais arrisca projetar, moral 

e socialmente, a nociva impressão de que o ilícito ambiental compensa. Daí a resposta 
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administrativa e judicial não passar de aceitável e gerenciável "risco ou custo do negó-

cio", acarretando o enfraquecimento do caráter dissuasório da proteção legal, verdadei-

ro estímulo para que outros, inspirados no exemplo de impunidade de fato, mesmo que 

não de direito, do infrator premiado, imitem ou repitam seu comportamento deletério. 

Afinal, a ocupação e atividade danosas dos demandados, entre outros 

prejuízos, tem gerado a deterioração de recursos hídricos, com o desmatamento e im-

pedimento à regeneração de vegetação de área de preservação permanente, além de 

contribuir para a perda de biodiversidade em razão do afugentamento e afastamento de 

animais silvestres pelas intervenções ilegais. 

Destaque-se ainda o desassossego da comunidade do Vale do Capão e 

da Chapada Diamantina em geral em relação aos impactos das intervenções malsina-

das e o próprio impedimento de livre acesso e trânsito da comunidade em área já reco-

nhecida como sua ocupação pública. 

 

IX - DOS PEDIDOS 

 

DA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA 

 

 Segundo a sistemática adotada pelo Código de Processo Civil, a 

concessão da tutela de urgência dependerá de elementos que evidenciem a probabili-

dade do direito (fumus boni iuris) e o perigo do dano (periculum in mora) ou risco ao 

resultado útil do processo, conforme artigo 300, caput, da Lei nº 13.105/2015. 

Nesse sentido, o fumus boni iuris resta demonstrado diante das provas 

inequívocas anexas a esta petição inicial ( Inquéritos Civis Públicos referidos), especi-

almente os diversos documentos técnicos elaborados pelo ICMBIO, CIPPA, SEDESP- 

Secretaria de Meio Ambiente de Palmeiras, e pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DA BA-
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HIA, que comprovam a infringência de diversos dispositivos da Constituição Federal e 

leis ambientais infraconstitucionais. 

No caso vertente, a probabilidade do direito encontra-se, assim, devi-

damente preenchida pela documentação que instrui a presente inicial, conforme am-

plamente demonstrado nos capítulos anteriores. Os relatórios dos Órgãos ambientais e 

do Ministério Público da Bahia deixam claro a total irregularidade das edificações e 

supressões vegetais perpetradas dos réus, que sequer são passíveis de regularização, 

cabendo tão somente sua demolição e reparação. Ademais, no que tange as construções, 

estas foram construídas de forma clandestina, criminosa, sabendo-se que se tratava de 

Parque Municipal. 

A prova dos danos é, assim, inequívoca e há fundado receio de inefi-

cácia do provimento final, caso não seja concedida liminarmente a tutela.  

Com efeito, o periculum in mora, bem como o risco ao resultado útil 

do processo, resta demonstrado, uma vez que a situação mantida na área pelos requeri-

dos implica agravamento da degradação ambiental e de todos os efeitos dela decorren-

tes já exaustivamente discorridos nesta inicial, além da revolta social e o sentimento de 

impunidade que se instalou na comunidade de Palmeiras e de toda a Chapada Diaman-

tina, como se vê através das diversas comunicações de Associações com esta Promoto-

ria a fim de se resolver a questão ora posta. 

Frisa o Ministério Público que as ocupações e intervenções humanas 

dos réus são desprovidas de todo e qualquer sistema de abastecimento de água e esgoto, 

contribuindo para que a cada dia agrave-se o despejo de dejetos no aludido Parque 

Municipal, degradando mais e mais o ambiente. 

A isto some-se os danos que estão sendo causados ao local em razão 

da precariedade das construções, quais sejam: contaminação do lençol freático em ra-

zão da falta de saneamento; captação irregular de água em poços artesianos; lançamen-

to de efluentes sanitários sem a devida destinação; remoção de vegetação nativa, ou 

seja,  ocupação humana em local de preservação integral. 
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Além disso, a permanência das construções existentes e seres huma-

nos e demais intervenções que acarretaram a supressão vegetal afugentam a fauna lo-

cal, impedem a recuperação da área e a própria regeneração natural do ambiente, além 

do que estimulam os acessos e ocupações da referida Unidade de Conservação por in-

vasores e especuladores imobiliários presentes no Vale do Capão. Fora isso, sendo que 

a permanência dessas edificações no local estimula novas invasões e violações legais, 

que continuam se sucedendo diariamente. 

Importa relembrar que a autocomposição entre este Órgão Ministerial 

e o primeiro acionado, sr. José Mariano esgotou-se quando da tentativa de resolução 

extrajudicial por iniciativa desta Promotoria, através de Notificação Recomendatória 

ignorada pelo acionado, impedindo a regeneração natural da área, afugentando a fauna 

local, e a própria regeneração natural do ambiente. Fora isso, a permanência de cons-

truções ilegais no interior de uma Unidade de Conservação estimulam novas invasões 

e perpetração de novas supressões de vegetação. 

Requer ainda o Ministério Público que tal medida seja efetivada 

inaudita altera parte (antes da oitiva das partes contrárias). Tal possibilidade é au-

torizada pelo artigo 300, § 2º do CPC, segundo o qual a tutela de urgência pode ser 

concedida liminarmente ou após justificação prévia. É preciso agir com urgência e ri-

gor, para que atos criminosos não sejam estimulados.  

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que 

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao re-

sultado útil do processo.  

(...)  

§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após 

justificação prévia.   

Tal tutela fundamenta-se na urgência de evitar danos ainda maiores na 

área em questão e da notória irregularidade, já devidamente comprovada pelos docu-

mentos acautelados, nos termos dos artigos 294 e 300 da Lei 13.105/2015 (NCPC). 
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Dessa forma, evidenciada está a necessidade de concessão da TUTE-

LA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA: 

 

1. Em relação ao primeiro acionado, JOSÉ MARIANO BA-

TISTA DE SOUZA: 

• A IMEDIATA DESOCUPAÇÃO da área de Unidade de Conser-

vação, Parque Natural Municipal do Boqueirão, com fundamento no art. 7°, §1º, Lei n° 

9985/200, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de execução específica, com funda-

mento no art. 11 da Lei 7347/85 e arts. 301, 786, 816 do CPC; 

• OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER consubstanciada na abstenção 

de qualquer ação que possa causar novos danos ou impedir a regeneração natural da 

vegetação e/ou a promoção de quaisquer novas intervenções construtivas que de qual-

quer forma suprimam e/ou impeçam a regeneração da vegetação nativa; 

• OBRIGAÇÃO DE FAZER consubstanciada na apresentação de 

cronograma para a total retirada/demolição das intervenções físicas/construções na 

área objeto da presente Ação Civil Pública, em período não excedente a 60 (sessenta) 

dias, incluindo todas as benfeitorias e construções existentes no local e entulhos decor-

rentes da retirada, sob pena de execução específica às expensas do acionado, com fun-

damento no art. 11 da Lei 7347/85  e  arts. 301, 786, 816 do CPC; 

• OBRIGAÇÃO DE FAZER consubstanciada na apresentação de 

Plano de recuperação de área degradada – PRAD no prazo de 60 (sessenta dias), sob 

pena de execução específica às expensas do acionado com fundamento no art. 11 da 

Lei 7347/85  e  arts. 301, 786, 816 do CPC. 
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2. Quanto ao segundo acionado AFONSO FELINTO TIMÓ-

TEO : 

 

• OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER consubstanciada na abstenção 

de qualquer ação que possa causar novos danos ou impedir a regeneração natural da 

vegetação e/ou a promoção de quaisquer novas intervenções construtivas que de qual-

quer forma suprimam e/ou impeçam a regeneração da vegetação nativa; 

• OBRIGAÇÃO DE FAZER consubstanciada na apresentação de 

Plano de recuperação de área degrada – PRAD no prazo de 60 (sessenta dias), sob pe-

na de execução específica às expensas do acionado com fundamento no art. 11 da Lei 

7347/85 e arts. 301, 786, 816 do CPC; 

Diante do lapso temporal transcorrido desde o início dos atos ilegais e 

criminosos descritos nesta inicial e o consequente sentimento de impunidade e revolta 

social, da tentativa por parte desta Promotoria de Justiça especializada em resolver a 

situação extrajudicialmente, das vistorias, embargos e determinações de diversos ór-

gãos do sistema de gestão ambiental a nível Federal, Estadual e Municipal, requer este 

Parquet que eventual cominação de multa como forma de execução indireta de medi-

das liminares revela-se insuficiente e ineficiente ao caso apresentado à vista do fato de 

que os acionados sentem-se imunes à legislação pátria, descumprindo sistematicamen-

te ordens administrativas e as normativas de proteção ambiental. 

Para a eventualidade da Vossa Excelência entender cabível a utilização 

de mecanismos de execução indireta de medida liminar, a fim de coagir os acionados 

ao cumprimento das obrigações em caso de descumprimento, através da cominação de 

astreintes, requer seja fixada, para cada dia de atraso, a multa de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), corrigida monetariamente, a ser revertida para o Fundo de Defesa de Direitos 

Difusos do município de Palmeiras - FUMTUMA, mediante depósito identificado, nos 

termos do artigo 13 da Lei 7.347/85. 
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DOS PEDIDOS FINAIS 

Ante todo o exposto o Ministério Público requer o recebimento da 

presente Ação Civil Pública com a documentação inclusa ( Autos digitais ICP’s-IDEA 

Nº 152.9.141638/2017 -principal e anexos -ICP’s - IDEA nº 152.9.98318/2018, IDEA 

nº 321.9.20771/2018 e IDEA Nº 152.9.4665/2017) e consequentemente seu regular 

processamento com: 

a) A concessão das medidas liminares acima requeridas e suas con-

firmações em sede de sentença; 

b) Caso não haja o cumprimento da decisão liminar por parte dos re-

queridos, no prazo fixado por Vossa Excelência, requer a execução específica ou, se 

assim não for entendimento deste juízo, subsidiariamente, requer a cominação de mul-

ta diária no valor de 10.000,00 (dez mil reais), corrigida monetariamente, a ser reverti-

da para o Fundo de Defesa de Direitos Difusos do município de Palmeiras - FUMTU-

MA, mediante depósito identificado, nos termos do artigo 13 da Lei 7.347/85. 

c) A citação dos requeridos para, querendo, contestar a presente ação 

no prazo de 15 dias, sob pena de serem considerados verdadeiros os fatos alegados;  

d) A intimação da Prefeitura Municipal de Palmeiras para que mani-

feste o interesse em ingressar no polo ativo da ação, em virtude da área objeto da de-

manda ser reconhecidamente território de domínio municipal e Unidade de Conserva-

ção Municipal; 

e) Manifestação desde já pela desnecessidade de audiência prévia de 

conciliação ou de mediação, nos termos do artigo 319, VII, da Lei 13.105/2015; 

f) Julgamento PROCEDENTE dos pedidos para condenar o primei-

ro acionado, sr. JOSÉ MARIANO BATISTA DE SOUZA às obrigações consistentes 

em: 1- Desocupar imediatamente a área de Unidade de Conservação, Parque Natural 

Municipal do Boqueirão; 2- Executar cronograma para a total retirada/demolição das 

intervenções físicas/construções na área objeto da presente Ação Civil Pública, inclu-

indo todas as benfeitorias e construções existentes no local e entulhos decorrentes da 

retirada (em período não excedente a 60 -sessenta dias); 3- Abster-se de qualquer ação 

que possa causar novos danos ou impedir a regeneração natural da vegetação no Par-
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que Natural Municipal do Boqueirão e/ou a promoção de quaisquer novas intervenções 

construtivas que de qualquer forma suprimam e/ou impeçam a regeneração da vegeta-

ção nativa; 4- Executar Plano de recuperação de área degradada – PRAD no prazo de 

60 (sessenta dias), devidamente aprovado pelo órgão ambiental competente e com pa-

recer favorável do Conselho Municipal de Meio Ambiente de Palmeiras- CONTUR-

MA, tudo sob pena de execução específica às expensas do acionado, ou, se assim não 

for entendimento deste juízo, subsidiariamente, requer a cominação de multa diária no 

valor de 10.000,00 (dez mil reais), corrigida monetariamente, a ser revertida para o 

Fundo de Defesa de Direitos Difusos do município de Palmeiras - FUMTUMA, medi-

ante depósito identificado, nos termos do artigo 13 da Lei 7.347/85; 

g) Julgamento PROCEDENTE dos pedidos para condenar o segundo 

acionado, sr. AFONSO FELINTO TIMÓTEO às obrigações consistentes em : 1- 

Abster-se de qualquer ação que possa causar novos danos ou impedir a regeneração 

natural da vegetação no Parque Natural Municipal do Boqueirão e/ou a promoção de 

quaisquer novas intervenções construtivas que de qualquer forma suprimam e/ou im-

peçam a regeneração da vegetação nativa; 2- Executar Plano de recuperação de área 

degradada – PRAD no prazo de 60 (sessenta dias), devidamente aprovado pelo órgão 

ambiental competente e com parecer favorável do Conselho Municipal de Meio Ambi-

ente de Palmeiras- CONTURMA, tudo sob pena de execução específica às expensas 

do acionado, ou, se assim não for entendimento deste juízo, subsidiariamente, requer a 

cominação de multa diária no valor de 10.000,00 (dez mil reais), corrigida monetaria-

mente, a ser revertida para o Fundo de Defesa de Direitos Difusos do município de 

Palmeiras - FUMTUMA, mediante depósito identificado, nos termos do artigo 13 da 

Lei 7.347/85; 

h) Em caso de impossibilidade da recuperação total das áreas degra-

dadas, nos termos das alíneas anteriores, a condenação dos dois réus, JOSÉ MARIA-

NO BATISTA DE SOUZA e AFONSO FELINTO TIMÓTEO, ao pagamento de inde-

nização patrimonial pelos danos materiais causados ao meio ambiente em montante a 

ser apurado em liquidação de sentença com auxílio de valoração econômica do dano 

ambiental pelo CIGEO/CEAMA, do Ministério Público do estado da Bahia, e pela 

SEDESP- Secretaria de Meio Ambiente de Palmeiras, que poderão quantificar os da-

nos causados ao meio ambiente, considerando ainda a temporariedade das interven-
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ções irregulares desde as construções na área objeto de análise e os custos diante da 

irreversibilidade dos danos, a ser revertido para o Fundo de Defesa de Direitos Difusos, 

do município de Palmeiras - FUMTUMA nos termos do artigo 13 da Lei 7.347/85; 

i) A condenação dos demandados ao pagamento de indenização ex-

trapatrimonial pelos danos morais coletivos ao meio ambiente em valor a ser arbitrado 

por Vossa Excelência, não inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), corrigidos 

monetariamente e acrescidos de juros de mora, estes a contar do trânsito em julgado da 

sentença, a ser revertido para o Fundo de Defesa de Direitos Difusos, do município de 

Palmeiras - FUMTUMA nos termos do artigo 13 da Lei 7.347/85; 

j) A dispensa do pagamento das custas, emolumentos e outros en-

cargos para o autor, em vista do disposto no artigo 18 da Lei n° 7.347/85; 

k) Diante dos mandamentos estabelecidos pela legislação adjetiva, 

dá-se à causa o valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Com o escopo de provar o alegado, o Ministério Público do estado da 

Bahia manifesta o propósito de produzir todos os meios de prova admitidos no orde-

namento jurídico e que vierem a se fazer necessários no curso da demanda, notada-

mente a juntada de documentos novos, realização de perícias, oitivas de testemunhas. 

Requer-se, por fim, a inversão do ônus da prova, pautada na teoria da 

responsabilidade civil objetiva pelos danos causados ao meio ambiente. 

 

De Lençóis p/ Palmeiras-BA, em 19 de Julho de 2021. 

 

 

 

Augusto César Carvalho de Matos 
Promotor de Justiça Regional Ambiental  

 

 

 

 

Laís de Oliveira Sá 
Assessora Técnico Jurídica do Ministério Público do Estado da Bahia 

Matrícula nº 354436, 
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